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O que 
desequilibra a 
concorrência

Esta edição apresenta duas importantes contribuições para 
o debate da ética concorrencial: os resultados do estudo 
“Estimação do Tamanho da Economia Subterrânea no 

Brasil”, produzido pelo Instituto Brasileiro de Economia (Ibre) da 
Fundação Getulio Vargas para o ETCO, e a síntese dos debates 
sobre o desequilíbrio concorrencial tributário, travados em evento 
realizado em Brasília no dia 10 de maio. 

O estudo do Ibre/FGV alcançou grande repercussão ao estimar o 
tamanho da Economia Subterrânea no país. Em 2009, segundo a 
estimação,  578,4 bilhões de reais foram movimentados na ilegalidade, 
o equivalente a 18,4% do PIB nacional. Os prejuízos gerados por 
essa economia que se desenvolve à margem do Estado são amplos 
e variados. Acarreta perda de arrecadação do governo, estabelece 
condições desiguais de competição entre o empresário que cumpre 
suas obrigações fiscais e trabalhistas e os aproveitadores que atuam 
na ilicitude, estimula assim comportamentos oportunistas e afasta 
investimentos que criam riqueza social.  Perde o país, perdem as 
boas empresas e perde também o trabalhador e o consumidor.

Outra contribuição ao debate da ética concorrencial foram as 
questões levantadas durante o seminário Desequilíbrio Concor-
rencial Tributário e a Constituição Brasileira. O seminário mostrou 
as consequências prejudiciais para a livre concorrência do não 
pagamento de impostos, seja por incentivo fiscal, decisão judicial 
liminar ou sonegação. As discussões focaram na neutralidade do 
imposto tanto em sua formulação como em sua aplicação prática. 
Ele não pode favorecer, em sua concepção, nem, em sua aplicação, 
resultar em vantagens de um em detrimento de outros.

O seminário levantou a discussão sobre o artigo 146-A da Consti-
tuição como orientador de decisões judiciais. Esse artigo, diz: “Lei 
Complementar poderá estabelecer os critérios especiais de tribu-
tação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, 
sem prejuízo da competência da União, por lei, estabelecer normas 
de igual objetivo”. O fato de ainda não ter sido regulamentado não 
significa que o artigo 146-A não tenha efeito. Em diversas ocasiões 
ele pesou nas decisões judiciais, levando os magistrados a considerar 
também a questão do desequilíbrio de concorrência.

Outro tema é o uso da internet na discussão política. Pela primeira 
vez, as redes sociais serão usadas pelos candidatos concorrendo com 
a mídia tradicional. A revista apresenta ainda reportagem sobre 
uma ferramenta de informática (software) que vai permitir extrair 
e utilizar com mais eficiência os dados da Nota Fiscal Eletrônica. 

Boa leitura!
André Franco Montoro Filho

Presidente Executivo do ETCO
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A produção que 
escapa ao controle 
do Estado movimenta 
578,4 bilhões de reais 
segundo estimação  
do Ibre/FGV em  
estudo para o ETCO

Capa

A 
Economia Subterrâ-
nea brasileira esconde 
uma Argentina inteira. 
Segundo o estudo “Es-
timação do Tamanho 

da Economia Subterrânea no Bra-
sil” produzido pelo Instituto Brasi-
leiro de Economia (Ibre) da Funda-
ção Getulio Vargas, para o ETCO, 
circularam na informalidade no 
ano passado 578,4 bilhões de reais, 
o equivalente ao PIB do país vizi-
nho. Essa enormidade de recursos 
corresponde a 18,4% do Produto 
Interno Bruto do país, segundo a 
estimativa do Ibre/FGV. 

Esse é o dinheiro que escapa do 
controle do Estado e engloba a in-
formalidade no mercado de traba-
lho e a produção de bens e serviços 
por agentes econômicos que procu-
ram reduzir seus custos e, com isso, 
elevar seus lucros. “Essas atividades 
não declaradas ao governo buscam 
evadir impostos, contribuições para 
a Previdência Social, leis e regu-
lamentações trabalhistas, e evitar 
custos decorrentes do cumprimento 
de normas aplicáveis em determina-

da atividade”, diz Fernando de Ho-
landa Barbosa Filho, pesquisador 
do Ibre e responsável pelo estudo. 

Em torno da atividade informal, 
da barraquinha do camelô, dos pon-
tos de venda irregulares florescem 
também a venda de drogas, de pro-
dutos roubados ou contrabandea-
dos, enfim, todo um mercado ilícito. 
“Mas não existe nenhuma variável 
direta que permita estimar tam-
bém as atividades ilícitas, por isso 
a nossa estimação as excluiu e con-
centrou-se em buscar a média do 
tamanho da Economia Subterrânea 
obtida por dois métodos: o monetá-
rio e a informalidade no mercado de 
trabalho”, acrescenta Barbosa (leia 
no boxe da página 10).  

O índice da Economia Subterrâ-
nea foi estimado usando uma série 
histórica de dados estatísticos desde 
2003 até 2009. O estudo mostra que 
a estimativa da Economia Subter-
rânea brasileira em 2003 era igual 
a 21% do PIB e veio numa redução 
gradativa até 2009, quando registrou 
18,4% do PIB. Apesar da redução 
como fração do PIB, em valores re-
ais houve um crescimento de 10,5% 
em relação ao ano de 2003, quando 
atingia 523 bilhões de reais. “Isso 
mostra que a economia informal 
continua crescendo, mas a boa no-
tícia é que ela cresce menos que o 
PIB formal e aí perde terreno como 
proporção do PIB”, observa Barbosa. 

Para o professor André Montoro, 
Presidente do ETCO, a redução do 
tamanho da Economia Subterrânea 
como fração do PIB é um avanço, 
mesmo que moderado. Essa redu-
ção é resultado da combinação de 
diversos fatores, como uma moder-
nização institucional e a mudança 
no regime de crescimento da eco-
nomia brasileira. “Hoje o crédito 
passou a ser importante tanto para 
as empresas que querem crescer 
quanto para o trabalhador que quer 

2003	 21,0%	 357 388.7	 523 524.6

2004	 20,9%	 405 317.3	 549 560.6

2005	 20,4%	 438 417.5	 554 465.9

2006	 20,2%	 478 455.2	 570 044.5

2007	 19,5%	 518 520.1	 583 533.8

2008	 18,8%	 563 794.8	 590 808.6

2009	 18,4%	 578 411.3	 578 411.3

Fonte: ibre/fgv

Tamanho da Economia Subterrânea em milhões de reais e em % do PIB	

 Ano             % PIB           Reais correntes                 Reais a preços de 2009

Os números da ilegalidade Economia Subterrânea  
esconde uma  
Argentina

Economia Subterrânea  
esconde uma  
Argentina

Economia Subterrânea  
esconde uma  
Argentina
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consumir”, diz Montoro. O traba-
lhador sente-se mais estimulado a 
buscar emprego com registro em 
carteira para ter acesso ao crédito, 
seja o consignado, seja o imobiliá-
rio. “Para as empresas a expansão 
do crédito traz a necessidade de se 
formalizarem, já que o financia-
mento para empresas informais é 
quase inexistente”, acrescenta.

Um fator importante na redução 
do tamanho da Economia Subter-
rânea como proporção do PIB é a 
consciência que a população vai 
tendo dos prejuízos da informali-

dade e da ligação dessa Economia 
Subterrânea com a criminalidade. 
Essa conscientização, exigindo 
nota fiscal e não comprando pro-
dutos de origem ilegal, está aju-
dando a reduzir o peso da Econo-
mia Subterrânea.

Analisando os dados do estudo 
que mostram uma redução da Eco-
nomia Subterrânea como fração do 
PIB de 2003 para 2009, Luiz Gui-
lherme Schymura, Diretor do Ibre/
FGV, diz que “o Brasil está se mo-
dernizando, estamos claramente 
vivendo um momento de transição 

com algumas rupturas e é preciso 
um esforço maior para superar esses 
indicadores”. O Embaixador Marcí-
lio Marques Moreira, Presidente do 
Conselho Consultivo do ETCO, jun-
ta sua voz à de Schymura: “A Eco-
nomia Subterrânea no Brasil é uma 
herança de um país ainda institucio-
nalmente pouco desenvolvido, pou-
co maduro do ponto de vista social. 
Do ponto de vista da pessoa física 
seria necessária uma mudança dian-
te da leniência com as transgressões 
de todo tipo, tanto na política quanto 
na economia.” O Embaixador lem-
bra que no campo político há alguns 
sinais recentes de melhoria como a 
Lei da Ficha Limpa, mas “nós pre-
cisamos de uma lei da ficha limpa 
também para aqueles que agem na 
área econômica”, diz Moreira.

Pelo seu porte, a Economia Sub-
terrânea causa inúmeros prejuízos 
a quem vive, produz e consome no 
país. Afinal, é um valor substancial, 
de quase 600 bilhões de reais cir-
culando na ilegalidade. O governo 
perde uma grande quantidade de 
recursos. Se a carga tributária da 
Economia Subterrânea for similar 
à do resto da economia, ou seja, 
35%, significa que são mais de 200 
bilhões de reais de arrecadação que 
se perde. O consumidor é prejudi-
cado porque não tem garantias de 
que aquele produto comprado no 
mercado informal vai corresponder 
à sua expectativa. O Código de De-
fesa do Consumidor não é respeita-
do nessa Economia Subterrânea. 

Outro que perde com a Econo-
mia Subterrânea é o bom produtor, 
aquele que obedece a lei, porque 
ele enfrenta um desequilíbrio de 
concorrência. Isso tem um impacto 
muito sério sobre a economia. A ati-
vidade ilegal é um estímulo para que 
apareçam oportunistas, empresas ou 
empresários que procuram ganhar 

dinheiro por meio de transgressões 
e não de investimentos de qualidade. 
A informalidade atrai oportunistas e 
afasta os bons investidores. E isso é 
péssimo para o país, pois reduz nos-
so potencial de crescimento, nosso 
potencial de gerar emprego e renda.

O Presidente do ETCO faz um 
alerta: “É importante que a popu-
lação fique atenta aos prejuízos 
causados pela Economia Subterrâ-
nea. É preciso reduzir a burocracia, 
reduzir a carga tributária de forma 
a tornar mais fácil o cumprimento 
das obrigações fiscais e trabalhistas. 

Além disso, é necessário estabelecer 
mecanismos mais ágeis e fáceis de 
fiscalização dessas obrigações”. 

No esforço de combater a infor-
malidade e a concorrência desleal, 
o ETCO atua em três frentes e com 
três estratégias. “Procuramos esti-
mular estudos e análises sobre a Eco-
nomia Subterrânea, suas causas e re-
lações com a economia formal para 
aumentar nosso conhecimento sobre 
o problema.” Ao mesmo tempo, o 
ETCO procura conscientizar a popu-
lação e públicos específicos – como 
o setor público e o privado – sobre 
os prejuízos gerados pela Economia 
Subterrânea e sobre as vantagens da 
ética concorrencial. Também propõe 
e apoia iniciativas públicas e privadas 
que ajudem a reduzir a Economia 
Subterrânea. Essas ações podem ser 
tanto no sentido de facilitar o cum-
primento da lei como no de reduzir 
a carga tributária, a burocracia tra-
balhista e de apoio a iniciativas que 
melhorem a fiscalização e a punição 
dos transgressores. 

A produção desviada dos marcos 
legais, subreptícia, que evade im-
postos e obrigações trabalhistas, 
ocorre em maior ou menor grau 
também em países desenvolvidos e 

“O Brasil está se 
modernizando, 

estamos vivendo um 
momento de transição 
com algumas rupturas 
e é preciso um esforço 

maior para superar 
esses indicadores”

Luiz Guilherme Schymura

Fernando de Holanda Barbosa Filho (em pé), responsável pelo estudo “Estimação do Tamanho da Economia Subterrânea 
no Brasil”, produzido pelo Ibre/FGV para o ETCO, durante apresentação do trabalho à imprensa

Capa

“A Economia 
Subterrânea no 

Brasil é uma herança 
de um país ainda 

institucionalmente 
pouco desenvolvido, 

pouco maduro do 
ponto de vista social”

Embaixador Marcílio Marques Moreira

Divulgação ETCO

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

Tamanho da Economia Subterrânea em % do PIB trimestral	

 Ano                Março	 Junho		  Setembro	 Dezembro

A riqueza oculta

17,8	 19,6	 21,0	 22,3

22,2	 21,1	 20,9	 19,7

19,1	 20,1	 20,4	 20,3

20,2	 20,4	 20,2	 20,0

19,9	 19,4	 19,5	 19,5

19,4	 18,9	 18,8	 19,9

20,4	 20,0	 18,4	 18,5

Fonte: ibre/fgv	
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Missão e repercussão

O ETCO encomendou o estudo 
“Estimação do Tamanho da 

Economia Subterrânea no Brasil” 
por entender que é sua missão 
promover a ética concorrencial, 
que se baseia no cumprimento das 
normas para melhorar o ambiente 
de negócios. “Um bom ambiente de 
negócios estimula investimentos que 
geram crescimento econômico, ou 
seja, mais renda e mais empregos. 
Assim, conhecer o tamanho e a 
evolução da Economia Subterrânea 
é fundamental para orientar ações 
do ETCO”, diz André Montoro. 

A estimativa do tamanho da 
Economia Subterrânea a que 
chegou o Ibre/FGV teve forte re-
percussão na mídia e em entidades 
de classe que, como o ETCO, se 
preocupam com a transparência 
e equidade nas relações de ne-
gócios e com a construção de 
um desenvolvimento sustentado. 

O jornal O Estado de S. Paulo 
destacou que “continua alto, no 
Brasil, o índice que mede a ativi-
dade econômica exercida fora do 
controle do governo a Economia 
Subterrânea, que não paga impostos 
e, assim, concorre deslealmente 
com aqueles que trabalham de 
acordo com as normas legais quan-
do comparado com os índices dos 
países industrializados, embora nos 
últimos anos ele venha caindo de 
maneira contínua, ainda que lenta”.

No Globo, a reportagem informa-
va que “a Economia Subterrânea 
ou informal movimentou 578 
bilhões de reais no ano passado, 
ou 18,4% do Produto Interno 
Bruto (PIB, conjunto de bens e 
riquezas produzidas) brasileiro”. 
O jornal salientou que “o valor é 
superior ao tamanho do PIB da 
vizinha Argentina (cerca de R$ 
560 bilhões), e corresponde a toda 
produção de bens e serviços que 
não passaram pelos mecanismos 
de controle do governo”.

O estudo ganhou espaço, até mes-
mo, em jornais de outros países do 
continente. O Diario Financiero do 
Chile destacou que “La economía 
informal movilizó 578.000 millones 
de reales en Brasil en 2009 (unos 
US$ 325.800 millones), cifra que 
supone un 18,4% del PIB del país, 
según un estudio difundido hoy 
por la Fundación Getulio Vargas 
y el Instituto Brasileño de Ética de 
Competencia (ETCO)”. 

O portal Exame, além de informar 
os dados do estudo, citou que essas 
atividades, que não pagam impostos 
ou nem cumprem os direitos traba-
lhistas, podem oferecer produtos e 
serviços a um preço menor, enfra-

quecendo o mercado formal. 
Nos telejornais, o estudo também 

ganhou espaço destacado. “A Econo-
mia Subterrânea quase dobrou de 
tamanho em menos de uma década”, 
anunciou William Waack ao chamar 
a reportagem no Jornal da Globo. E 
Leilane Neubart, ao encerrar uma 
longa entrevista com o professor 
André Montoro no Em Cima da 
Hora, no Globonews, lembrou que é 
“responsabilidade de cada um de nós 
exigir nota fiscal, não ser cúmplice 
dessa Economia Subterrânea com-
prando ou tendo qualquer relação 
com esse tipo de movimento que 
envolve transações ilegais no Brasil”. 

Entre as entidades setoriais, a Fe-
deração das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp) destacou a tendência 
de redução da Economia Subterrânea 

com relação ao PIB, e alertou para 
a necessidade de medidas que au-
mentem o estímulo à formalização. 
“É mais importante olhar o filme 
que as fotos”, compara o Diretor 
do Departamento de Pesquisas 
e Estudos Econômicos da Fiesp, 
Paulo Francini. “O retrato mostra 
que em números absolutos ainda 
temos problemas com atividades 
não formalizadas, mas a trajetória 
é de redução, o que mostra que 
estamos na rota boa”, afirma.

O estudo também teve repercus-
são na Federação do Comércio do 
Estado de São Paulo. Fábio Pina, 
Economista-Chefe da Fecomércio, 
diz que o comércio é um dos setores 
mais prejudicados pela economia 
informal. Segundo ele, a economia 
formal e a Economia Subterrânea 
estão umbilicalmente ligadas, pois 
em algum momento o dinheiro da 
informalidade acaba entrando na 
economia formal e observa que a 
pesquisa do Ibre/FGV revela o bom 
estado das instituições brasileiras. 
“Quanto menor for o poder das 
instituições, maior é a informali-
dade”, acredita Fábio Pina. 

Também o Presidente da Fede-
ração Brasileira dos Bancos (Fe-
braban), Fabio Barbosa, destacou 
em artigo na Folha de S. Paulo 
publicado no dia 15 de agosto, 
sobre economia sustentável, que 
“vem em boa hora recente estudo 
do Instituto Brasileiro de Ética 
Concorrencial e da FGV, mostrando 
que a participação da economia 
informal no Brasil caiu de 21% 
do PIB em 2003 para 18,4% em 
2009. Ao que nos consta, não 
há notícias de que esse caminho 
tenha inviabilizado setores, ou 
causado grandes estragos na eco-
nomia.  Vejo com otimismo essa 
trajetória que tende a se acelerar, 
até porque ‘economia informal’ é 
uma leniência da nossa linguagem 
coloquial, pois na verdade, na 
maioria das vezes, trata-se de ato 
‘ilegal’, a ser combatido”.

"Economia informal 
é uma leniência da 
nossa linguagem 

coloquial, pois trata-
se de ato ‘ilegal’, a 

ser combatido”
Fabio Barbosa, Presidente da Febraban

 

A estimação da Economia 
Subterrânea é uma tarefa 

extremamente difícil em virtude 
da gama de atividades que ela 
engloba e do fato de não ser 
uma variável observada. O es-
tudo do Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Getulio 
Vargas (Ibre-FGV), resultado 
de uma parceria com o ETCO, 
utilizou dois métodos distintos 
para estimar o tamanho dessa 
parte submersa da economia: 
o  método da demanda por 
moeda e o da informalidade 
no mercado de trabalho.

O método monetário estima 
uma equação de demanda por 
moeda que, além das variáveis 
clássicas como a taxa de juro 
nominal e o produto real per 
capita, adiciona variáveis que 
explicam a demanda por moeda 
devido à existência da Economia 
Subterrânea. “A justificativa 

para esse método é que atividades 
que fogem do controle do Estado 
tendem a trabalhar com mais 
‘dinheiro vivo’ do que atividades 
formais da economia e, por isso, 
elevariam a demanda por papel-
moeda”, explica Fernando de Ho-
landa Barbosa Filho, pesquisador 
do Ibre/FGV. No método monetá-
rio, a estimativa do tamanho da 
Economia Subterrânea é fruto da 
diferença entre a demanda total 
por moeda e a demanda por moeda 
descontados os fatores da Econo-
mia Subterrânea. Considerando 
apenas o método monetário de 
estimação, a Economia Subter-
rânea correspondia a 20,7% do 
PIB em 2003, caindo para 17,9% 
do PIB em 2009.

A segunda metodologia do estudo 
usa dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) para 
estimar a participação do número 
de trabalhadores sem carteira entre 

os trabalhadores empregados 
e a participação da renda dos 
trabalhadores sem carteira na 
renda total dos trabalhadores 
empregados. Tanto a renda 
informal do trabalho quanto 
o porcentual de trabalhadores 
sem carteira vêm caindo desde 
2003, mostra o estudo do Ibre/
FGV. Como a participação da 
renda do trabalho na renda to-
tal na economia brasileira gira 
em torno de 60%, a Economia 
Subterrânea é obtida através da 
média das medidas acima men-
cionadas multiplicada por 60%.

Por último, estima-se o tama-
nho da Economia Subterrânea 
pela média dos dois métodos: o 
método monetário e a informa-
lidade no mercado de trabalho. 
Os resultados da estimação da 
Economia Subterrânea no Brasil 
são apresentados na tabela  “Os 
números da ilegalidade” (ver pág. 7) 

A metodologia do estudo

À mesa, durante a apresentação do estudo, André Montoro, Presidente do ETCO, 
Embaixador Marcílio Marques Moreira e Luiz Guilherme Schymura, Diretor do Ibre/FGV
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em desenvolvimento. Se em outros 
países a informalidade também 
é um fardo para quem trabalha, 
vive e produz dentro das normas 
legais, para os brasileiros é preciso 
que fique claro que só a dimensão 
repressiva, com mais fiscalização, 
não é suficiente para combater a 
voracidade dessa economia que se 
desenvolve ao arrepio das normas. 
“Se todos resolverem ser aprovei-
tadores, só seguir a lei sob a mira 
de fiscais, não se constrói uma 
sociedade”, afirma Montoro. Todo 
cidadão tem de ter claro que o 
respeito às regras é bom para ele, 
para sua família e para o país.



setembro de 201012 | setembro de 2010 13

Internet

As redes sociais serão usadas pela primeira vez pelos candidatos nesta campanha 
concorrendo com o poder da mídia tradicional Por Cleide Santos

A campanha de Barack 
Obama colocou a internet 
no centro das atenções 
do marketing político. 

Mais que arrecadar 500 milhões 
de dólares com 3,2 milhões de 
doadores, fazer 220 milhões de 
contatos com eleitores ou atrair a 
adesão de 2,3 milhões de pessoas 
num grupo do Facebook, Obama 
conseguiu se aproximar do elei-
tor e engajar voluntários numa 
campanha boca a boca que fez a 
diferença na conquista de votos.

No Brasil, liberados pela primeira 
vez para criar sites, manter blogs, 
perfis em redes sociais e até mesmo 
receber doações de internautas por 
meio de cartões de crédito, cerca de 
20 mil candidatos em todo o país se 
inspiram em Obama, embalados pelo 
sonho de reproduzir, pelo menos em 

parte, o fenômeno norte-americano. 
Muitos já estão no Orkut, no 

Facebook e no YouTube. Mas é 
o microblog Twitter que mais 
desperta a atenção nesta eleição, 
pela rapidez com que consegue 
propagar as informações e pelo 
alcance de eleitores.

Um levantamento feito entre os 
dias 5 e 14 de julho, a pedido da 
revista ETCO, pela consultoria 
E.Life, mostra que uma em cada 
duas mensagens postadas pelos três 
principais candidatos à Presidên-
cia da República é retuitada – ou 
seja, quem leu repassa adiante. 
Juntos, Dilma Rousseff (PT), José 
Serra (PSDB) e Marina Silva (PV) 
colocaram 170.435 mensagens no 
Twitter nesse período. Retuita-
das, elas alcançaram a marca de 
175.557.310, com a ressalva de 

que muitos dos usuários tuitaram 
mais de uma vez sobre o assunto 
ou seguem mais de um candidato.

Para o jornalista e professor 
de Ética Jornalística Caio Túlio 
Costa, ainda é cedo para falar 
em resultados dessa interação. 
Ele lembra que é preciso, antes, 
ver como as redes sociais estabe-
lecidas no Brasil se comportam 
em relação à campanha. Mas, na 
avaliação dele, o uso da internet 
abre um novo e importante canal 
de comunicação entre o eleitor e 
os candidatos.

Segundo pesquisa do Centro de 
Estudos sobre as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação (Ce-
tic), são 70 milhões de brasileiros 
usuários da internet e 90% deles a 
usam para se comunicar. Setenta 
por cento trocam mensagens ins-
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A internet entra na   
discussão política

tantâneas e 15% criam ou atualizam 
blogs. Nada menos que 31,7 milhões 
deles navegam por redes sociais, 
como Twitter e Facebook.  

Pela internet, é possível dialogar 
e conquistar os jovens eleitores, 
com idade entre 16 e 24 anos: 80% 
dos brasileiros nesta faixa etária 
estão na internet, dos quais 70% 
participam de redes sociais e 90% 
usam ferramentas de busca para 
obter informações. “A internet 
reproduz, amplifica, dá mais vi-
sibilidade à vida“, diz Caio Túlio.

Na avaliação de Caio Túlio, num 
país como o Brasil, marcado por 
escândalos políticos recorrentes, a 
internet pode tanto contribuir para 
a transparência quanto reforçar a 
percepção de que as ”coisas são 
assim mesmo”.

“A internet é o mecanismo privilegiado 
para a transparência desde que seus 
agentes queiram ser transparentes. 
Ao mesmo tempo, a multiplicação 
das fontes de informação e a multi-
plicação da controvérsia podem ser 
facilitadas pela amplificação possível 
com a internet”, explica.

Na avaliação do especialista, os 
primeiros meses de campanha têm 
sido muito instrutivos. A possibili-
dade dos candidatos de falar direta-
mente com os eleitores por meio da 
internet, segundo Caio Túlio, não 
retira a força da mídia tradicional 
na condução da discussão política. 

Ele lembra que a televisão alcan-
ça quase três vezes mais pessoas, 
embora a internet já seja a segunda 
mídia de massa no país.

Caio Túlio pondera que a mídia 
impressa alcança bem menos gente: 
as revistas semanais atingem por 
volta de 17 milhões de pessoas e 
os principais jornais diários por 
volta de 15 milhões de pessoas. 

“Mas isso não significa que as 
mídias impressas percam força, 
de forma alguma. A novidade é 
que a internet, além de atingir 
mais gente que a mídia impressa, 
também dá poder de mídia ao indi-
víduo. Essa novidade que nós ainda 
não entendemos por inteiro. Esse 
desafio é nosso desafio enquanto 
comunicadores“, afirma.

Caio Túlio argumenta que, em 

Fotos: Reprodução
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tese, é um fator positivo o fato 
de qualquer cidadão ter poder de 
mídia. Mas nem as pessoas, muito 
menos os veículos tradicionais 
de mídia, sabem como lidar com 
essa novidade.

“Pode não ter audiência, pode 
não ter alcance, pode não ter fre-
quência, mas tem a possibilidade 
de ser lido, ser visto e ser ouvido 
por milhares de pessoas sem in-
termediação de qualquer veículo 
de comunicação que não o seu 
próprio site, blog ou Twitter. Mas 
é positivo e teremos de aprender 
a lidar com isso”, assinala.

A campanha política na web pode, 
ainda, ajudar a envolver as classes de 
menor poder aquisitivo na discussão 
política. Dados do Comitê Gestor de 
Internet mostram que 47% dos usuá-
rios de classe C já pesquisam preços 
pela internet, 45% usam mecanismo 
de buscas e 20% entram em fóruns 
de discussão ou salas de bate-papo. 

Caio Túlio acredita que, em 
pouco tempo, as atuais classes 
D e E terão seu poder aquisitivo 
aumentado e se tornarão classe C.

“O país está crescendo e as zonas 
de pobreza estão diminuindo. Isso 
significa mais informação para 
todos“, diz ele.

Autor do capítulo do livro Cultura 
das transgressões no Brasil – Visões 
do presente, que trata da ética e da 
mídia, Caio Túlio ressalta ainda 
o poder da internet de distribuir 
informação com agilidade. Mais 
que isso, ela contribui para as 
discussões da moral e da ética na 
política, a denúncia de transgressões 
num país marcado por recorrentes 
escândalos políticos. No livro, ele 
ressalta que “se a questão ética 
sempre foi um problema sério 
para a indústria de comunicação 

tradicional, as novas mídias só 
vieram ampliá-lo”.

“A internet deu aos homens o po-
der de levantar em rede mundial, a 
qualquer momento, qualquer dado, 
informação, imagem ou vídeo.” 

A facilidade de levantar infor-
mações sobre os candidatos e 
usá-las para decidir seu próprio 
voto, porém, não é algo esperado 
para curto prazo. 

Caio Túlio acredita em que parte 
do eleitorado vai pesquisar sim, 
na internet, informações sobre 

os candidatos, mas ressalta que a 
maioria não tem essa preocupação.

O jornalista descarta ainda a 
possibilidade de o eleitor ser levado 
a acreditar em boatos, calúnias e 
difamações que possam ser veicu-
lados na web.

“Boatos sempre existiram e o que 
vale é a capacidade do cidadão em 
saber escolher fontes confiáveis. 
Ao menos para ele”, afirma.

Para o especialista, se o cidadão 
souber pesquisar   seja na internet, 
seja na mídia tradicional   as suas 

fontes de referências confiáveis, 
ele vai se sentir corretamente in-
formado. Caso não se sinta, pode 
voltar a pesquisar.

“Nesse sentido a rede é a mãe 
de todas as mídias porque todas 
as mídias estão lá: tanto as velhas 
reproduzidas no ambiente web 
quanto as novas em suas formas 
inovadoras“, lembra.

As múltiplas fontes de informação 
disponíveis na internet, na avaliação 
dele, só trazem vantagens para o 
processo democrático.

“Maior quantidade de informação 
não significa confusão. O indivíduo 
é que deve estar preparado, do 
ponto de vista cultural, educacio-
nal, para separar o joio do trigo. 
Cabe ao eleitor se precaver, como 
sempre deve fazer”, diz ele.

O professor ressalta que, como 
na sociedade tradicional, a internet 
é igualmente um espaço de ações 
éticas e antiéticas.

“Como é meio de comunicação 
e qualquer um tem poder de usá-
lo, ela pode amplificar de forma 
considerável tanto ações éticas 
quanto antiéticas”, observa.

Caio Túlio acha difícil que um 
candidato angarie votos na web 
simplesmente divulgando suas 
propostas no período eleitoral. 
Para ele, a internet é uma forma 
complementar de ação.

“No caso da rede, credibilidade 
se conquista com o tempo, não 
importa se é uma instituição, uma 
empresa ou um indivíduo”, explica.

Mas a expectativa geral é que o uso 
da internet aumente a transparência 
nas eleições, possibilitando ao elei-
tor verificar, inclusive, a prestação 
de contas de seus candidatos. Só 
por esse fato, já terá dado grande 
contribuição à democracia.

Campanha de Barack Obama 
colocou a internet no centro das 
atenções do marketing político, 
arrecadou 500 milhões de dólares 
com 3,2 milhões de doadores

Fotos: Reprodução
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Divulgaçao ETCO

Especialistas mostram a  
importância do artigo  
146-A da Constituição

A opinião de Favetti é compartilhada 
por Sampaio Ferraz Junior, professor 
da Faculdade de Direito da USP. “No 
plano jurídico, a simples existência 
do artigo 146-A cria uma hipótese de 
argumento para ser usado em terreno 
tributário”, disse. Sampaio Ferraz 
citou como exemplo uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal sobre o 
caso da American Virginia Tobbaco, 
que solicitou medidas liminares 
para continuar funcionando depois 
de ter sido fechada pela Receita 
Federal por não pagar impostos. O 
STF entendeu que a fabricante de 
cigarros devia mesmo ser fechada, 
uma vez que a prática desequilibrava 
a concorrência. 

Os impostos têm forte impacto 
sobre o mercado. Hamilton Dias de 
Souza, advogado especializado em 
Direito Tributário e conselheiro do 
ETCO, pinçou um exemplo aleatório 
– o da indústria de sabonetes – para 
demonstrar o peso de apenas um 
imposto, o ICMS com alíquota de 
18% sobre a margem de lucro. Se a 
obrigação não for paga (por qualquer 
motivo, inclusive sonegação), o lucro 
da empresa favorecida será 388% 
maior que o obtido pelo concorrente 
que recolhe o imposto integral.

Para Souza, no entanto, o artigo 
146-A não trata de questões entre 
empresas. “O bem protegido é público, 
e não privado”, afirmou. “Quando 
se fala em mercado, se está falan-
do em mercado como patrimônio 
nacional”, ou seja, mercado como 
ambiente necessário ao exercício 
da livre-iniciativa, um fundamento 
da ordem econômica brasileira, nos 
termos expressos na Constituição.

A observação foi endossada por 
Marcílio Marques Moreira, ex-Ministro 
da Fazenda e presidente do Conse-
lho Consultivo do ETCO. Citando 
Raghuram Rajan e Luigi Zingales, 
economistas da Universidade de 
Chicago e autores do livro Salvando o 

Evento organizado pelo  
ETCO em Brasília promove 
debate sobre desequilíbrio  
da concorrência por  
fatores tributários  
Por Oscar Pilagallo

Quase sete anos depois 
da publicação de uma 
emenda constitucional 
que prevê critérios es-

peciais de tributação para prevenir 
desequilíbrios na concorrência, o 
texto aprovado pelos parlamentares 
ainda aguarda regulamentação. 
Foi, portanto, marcado pela sen-
sação de urgência necessária e 
em desafio ao compasso de espera 

que, em 10 de maio, se realizou 
em Brasília o seminário Desequi-
líbrio Concorrencial Tributário e 
a Constituição Brasileira. 

Promovido pelo ETCO e pela 
Escola de Magistratura Federal da 
Primeira Região, o seminário reuniu 
especialistas para colocar em discussão 
a regulamentação do artigo 146-A. 
“O desequilíbrio de concorrência 
gerado pelo não cumprimento de 

o da neutralidade tributária, ou seja, 
o princípio de que os impostos não 
devem provocar efeitos perniciosos 
à livre concorrência.

O fato de o artigo não ter sido 
ainda regulamentado não significa, 
porém, que não tenha efeito. Para 
Rafael Favetti, Secretário Execu-
tivo do Ministério da Justiça, que 
representou o ministro Luiz Paulo 
Barreto no evento, apesar da falta 
de regulamentação, o artigo em 
questão já pesa sobre as decisões 
judiciais. “A simples existência da 
emenda tem uma força natural que 
se irradia aos juízes do Brasil inteiro”, 
afirmou. “Esse artigo, mesmo sem a 
regulamentação, está querendo dizer 
o seguinte: ‘Magistrado, quando 
for interpretar qualquer situação 
tributária, há também que levar em 
conta a questão da concorrência’.”

obrigações legais tem repercussões 
graves sobre a economia brasileira”, 
afirmou na abertura dos trabalhos 
André Franco Montoro Filho, Pre-
sidente Executivo do ETCO.

Publicado em 19 de dezembro de 
2003, o artigo 146-A, resultante 
da Emenda Constitucional no 42, 
que está no centro do debate, diz 
o seguinte: “Lei Complementar po-
derá estabelecer critérios especiais 
de tributação, com o objetivo de 
prevenir desequilíbrios da concor-
rência, sem prejuízo da competência 
da União, por lei, de estabelecer 
normas de igual objetivo”.

Os tributaristas identificam nesse 
pequeno texto uma regra e um princípio. 
A regra é explícita: trata-se de uma 
autorização para estabelecimento de 
critérios especiais de tributação. Mas 
há também um princípio subjacente, 

O Embaixador Marcílio 
Marques Moreira, 
Presidente do Conselho 
Consultivo do ETCO, 
fala durante o evento 
em Brasília.  À mesa, 
Humberto Ávila, 
especialista em Direito 
Tributário, André 
Montoro, Presidente do 
ETCO, e Tércio Sampaio 
Ferraz Júnior, professor  
da Faculdade de  
Direito da USP
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Fux recomendou, em sintonia com 
o objetivo de defesa da concorrência 
expresso no artigo 146-A, que as 
cortes recorram com mais frequ-
ência à figura do amicus curiae, o 
“amigo da corte”, ou seja, a pessoa 
ou entidade que, conhecedora da 
causa em questão e distante dos 
interesses em conflito, pode auxiliar 
o magistrado em assuntos extrema-
mente especializados. Afirmou ainda 
que, como membro do STJ, chegou 
a determinar a intervenção do Cade 
(Conselho Administrativo de Defesa 

competitiva enorme ao sonegador.”
Para coibir a sonegação e ou-

tros crimes que desequilibram a 
concorrência, Luiz Fux, Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, 
defendeu a ação preventiva. Ele 
lembrou que há no Direito italiano, 
no capítulo relativo à concorrência, 
um dispositivo que permite a ação 
antes da violação, a chamada tutela 
inibitória. “O Estado não pode agir 
apenas repressivamente”, disse. 

Ao reconhecer que questões tribu-
tárias são complexas e intrincadas, 

capitalismo dos capitalistas, Marques 
Moreira disse que “a competição 
leal de mercado é um bem público, 
pois permite a inovação, a eficiência, 
o trabalho e, portanto, tem de ser 
tutelada pelo Estado”. O ex-ministro 
enfatizou que tal comportamento 
passa pela ética, em consonância 
com o pensador Nicolau Maquiavel 
(1469-1527), que estabelece um vín-
culo estreito entre moralidade cívica 
e vida política saudável. Marques 
Moreira lembrou o que o florentino 
dizia em Discursos sobre a primeira 
década de Tito Lívio: “Como os bons 
costumes, para se manterem, exigem 
leis, assim também as leis, para serem 
obedecidas, exigem bons costumes”.

No mesmo diapasão, André Franco 
Montoro Filho afirmou que a tolerância 
com o desequilíbrio à concorrência 
“beneficia o transgressor, prejudicando 
aquele que cumpre a lei”. Para ele, 
se o prejuízo à concorrência não for 
combatido, o recado que se estará 
dando aos empresários é o de que 
os desvios de conduta são a melhor 
forma de ganhar dinheiro. “Esse 
tipo de comportamento atrai os 
oportunistas e afasta os que querem 
investir na produção, que são aqueles 
que geram o crescimento.”

Ao dimensionar o problema, o 
Presidente Executivo do ETCO 
lembrou que o que distingue o Brasil 
não é só a carga fiscal elevada, mas 
especialmente a alta proporção dos 
impostos indiretos. Montoro estima 
que 70% dos impostos no Brasil 
sejam indiretos, ou seja, impostos 
que incidem sobre a produção, além 
das contribuições sobre o salário. 
“Acredito que o Brasil é o país que 
tem a maior carga tributária indireta 
do mundo – e é exatamente esse tipo 
de imposto que dá uma vantagem 

Econômica) como amicus curiae.
Para Luis Eduardo Schoueri, professor 

de Direito Tributário da Faculdade 
de Direito da USP, o “amigo da corte” 
será fundamental na apreciação de 
casos à luz do artigo 146-A. “Vamos 
perguntar para quem entende se 
a concorrência está ou não sendo 
afetada”, afirmou. Isso porque, para 
ele, “a existência de uma vantagem 
tributária não implicará necessaria-
mente em preço predatório”. Pode até 
acontecer o contrário, argumentou. 
Uma determinada imunidade tribu-

tária, por exemplo, pode viabilizar 
um agente econômico, acirrando 
assim a concorrência. “Vamos ter 
de aprender a advogar de novo”, 
disse a seus pares, notando que os 
advogados não estão acostumados a 
produzir provas, necessárias para se 
verificar se, em cada caso, o mercado 
foi afetado – daí a importância do 
Amicus curiae. 

A opinião de Schoueri encontrou 
eco no discurso de Humberto Ávila, 
especialista em Direito Tributário. 
Ávila ponderou que se, num dado 

Seminário

Hamilton Dias de Souza, 
especialista em Direito 
Tributário; Embaixador 
Marcílio Marques 
Moreira; Humberto Ávila, 
especialista em Direito 
Tributário; Everardo 
Maciel, ex-Secretário 
da Receita Federal e 
Luis Eduardo Schoueri, 
professor de Direito 
Tributário da Faculdade de 
Direito da Universidade de 
São Paulo fazem palestra 
durante o seminário

André Montoro, 
Presidente do ETCO; 

Otacílio Cartaxo, 
Secretário da Receita 

Federal e Luiz Fux, 
Ministro do Superior 

Tribunal de Justiça 
(STJ), falam aos 

participantes do 
seminário Desequilíbrio 
Concorrencial Tributário 

e a Constituição 
Brasileira
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universo de contribuintes do mesmo 
imposto, dois deles não pagam, a 
solução não é alterar a tributação por 
causa daquela minoria, mas apenas 
tornar mais eficiente a fiscalização. 
“Mas se esse descumprimento está 
pulverizado de tal sorte que existe 
uma impossibilidade prática admi-
nistrativa de se saber quem está 
sonegando, então podemos fazer com 
que o regime de todos seja diferente”, 
afirmou. Para ele, “o pressuposto do 
desequilíbrio é que ele seja intenso 

to de prevenção de desequilíbrios 
concorrenciais, ela apresenta uma 
fragilidade, que é a presunção das 
margens. “Essa presunção decorre de 
pesquisas que pretendem fazer uma 
apuração de margem diferenciada por 
produto. Mas é uma presunção falsa 
porque é praticamente impossível 
aferir efetivamente essas margens.” 
E mesmo que, por hipótese, isso 
fosse possível, argumenta Maciel, 
se saberia “o que aconteceu ontem, 
e a tributação informa o que estará 
acontecendo amanhã”. Para ele, a 

e pulverizado, porque caso contrário 
ele não afeta a concorrência”.

Nessa direção, Ávila acredita que 
uma das grandes contribuições da lei 
complementar será a de uniformizar 
e dar previsibilidade ao mecanismo 
de substituição tributária. De acor-
do com esse mecanismo, tributos 
espalhados ao longo de uma cadeia 
produtiva (plurifásicos) são recolhi-
dos de uma só vez, como se fosse 
apenas um imposto (monofásico). 
Os Estados fazem essa substituição 

única alternativa seria considerar 
a substituição tributária como 
antecipação, a ser eventualmente 
compensada posteriormente.

O seminário realizado pelo ETCO 
promoveu uma verdadeira exegese 
sobre o texto do artigo 146-A. Falta 
agora sua regulamentação, que 
é cada vez mais urgente porque 
os desequilíbrios concorrenciais 
por fatores tributários crescem 
na mesma velocidade em que au-
mentam a elisão, a evasão fiscal 
e a sonegação.

tributária, mas, afirma Ávila, cada 
um faz de seu jeito. “Não há regras 
gerais”, disse. “Portanto, vejo a lei 
complementar com a finalidade de 
assegurar previsibilidade naqueles 
âmbitos normativos em que se ve-
rifique a continuada e sistemática 
falta de aplicação uniforme da 
legislação tributária.” 

Para Everardo Maciel, ex-Secretário 
da Receita Federal e conselheiro 
do ETCO, embora a substituição 
tributária possa ser um instrumen-

O papel do Cade e da Receita Federal
Representantes do governo 

presentes no seminário De-
sequilíbrio Concorrencial Tribu-
tário e a Constituição Brasileira, 
promovido pelo ETCO, falaram 
sobre limitações e iniciativas 
da ação do Estado na defesa 
do equilíbrio da concorrência.

Mariana Tavares de Araújo, à 
frente da Secretaria de Direito 
Econômico, órgão vinculado ao 
Ministério da Justiça, reconhe-
ceu que o Cade, autarquia da 
mesma pasta, pouco pode fazer 
em alguns casos. O Cade, por 
exemplo, não tem competência 
para coibir incentivos estaduais 
que possam ameaçar o equilíbrio 
concorrencial. “O Cade pode 
se pronunciar a respeito de 

distorções na concorrência, gera-
das pelos incentivos fiscais, mas 
tendo em vista a preservação do 
pacto federativo, não pode impor 
sanções aos Estados”, afirmou. Ela 
tem recomendado às empresas que 
se sentem prejudicadas por essas 
práticas que batam em outra porta: 
“Os caminhos eficazes para enfren-
tar essas medidas que distorcem 
a concorrência passam todas pelo 
Judiciário”.

O máximo que a autarquia pode 
fazer, segundo a secretária, seria 
ingressar em juízo, através do 
Ministério Público, se sua análise 
identificasse prejuízo à concorrência. 
Qual, então, é o papel principal que 
o sistema brasileiro de defesa da 
concorrência poderia desempenhar? 

Para Mariana Tavares de Araújo, 
o papel é educativo. “Espero que 
vocês concordem comigo que existe 
um papel de difundir a cultura da 
concorrência, que, a médio e longo 
prazo, é tão ou mais importante 
que a aplicação de uma sanção.” 

Otacílio Cartaxo, Secretário da 
Receita Federal, defendeu a ação do 
órgão que dirige. “A Receita Federal, 
através da aplicação isonômica da 
legislação tributária, contribui para 
proporcionar equilíbrio concorren-
cial entre as empresas”, afirmou.

Na prática, para atingir tal objetivo, 
a Receita Federal introduziu dois 
sistemas que visam o controle da 
produção de cigarros e de bebidas, 
setores com elevada carga fiscal. 
Trata-se do Scorpios, que faz a 

contagem das unidades de cigarro 
produzidas, e do Sicobe, que mede 
a vazão de litros de bebidas.

Cartaxo ainda mencionou a 
criação recente de duas delegacias 
da Receita Federal, em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, voltadas para 
os maiores contribuintes. “Muitas 
vezes a sonegação toma formas 
complexas e se traveste em ajustes 
e acordos corporativos que não têm 
outra finalidade a não ser a evasão 

do tributo”, afirmou. Para distinguir 
fusões efetivas de simulações frau-
dulentas, as duas delegacias contam 
com um corpo técnico altamente 
especializado, disse Cartaxo.

Também com o objetivo de combater 
a sonegação, afirmou Cartaxo, foi 
criado o SPED (Sistema Público de 
Escrituração Digital), tendo como um 
dos componentes a NF-e, iniciativa 
que contou com o apoio do ETCO. No 
evento em Brasília, o ETCO recebeu 

do Encat (Encontro Nacional dos 
Coordenadores e Administradores 
Tributários Estaduais) um prêmio 
em homenagem à marca de 1 
bilhão de notas fiscais eletrôni-
cas emitidas no país que, além 
de colaborar para o combate à 
sonegação, evitou, com o papel 
economizado, a derrubada de 
mais de 400 mil árvores. 

André Montoro, Presidente do ETCO, recebe de Otacílio Cartaxo, Secretário da Receita Federal, e Eudaldo Almeida 
Jesus, Coordenador-Geral do Encat, prêmio pela marca de 1 bilhão de notas fiscais eletrônicas emitidas no país 

Fotos: Divulgação ETCO

Seminário

Rafael Favetti, Secretário Executivo do Ministério da Justiça e Tércio Sampaio Ferraz, professor da Faculdade de Direito da USP

Mariana Tavares de Araújo, Secretária 
de Direito Econômico, durante palestra
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Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo reúne especialistas 
para analisar as tendências e práticas mundiais na área 

Os desafios da 
Administração Fazendária

Para discutir as melhores práticas 
de Administração Fazendária 
a Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo (Sefaz-SP) 
promoveu nos dias 12 e 13 de agosto 
o Seminário Internacional sobre 
tendências e práticas mundiais na 
área. O contexto do seminário foi o 
processo de reestruturação da Sefaz e 
o objetivo era conhecer experiências 
tanto brasileiras quanto de outros 
países. O evento foi dirigido à ad-
ministração superior, intermediária 
e de nível técnico da Sefaz.

O seminário foi div idido em 
dois grandes temas: “Tendências 
da Administração Tributária” e 
“Tendências da Gestão Pública”.

No primeiro tema, na palestra de 
abertura do evento, Sean Moriarty, 
Chefe da Divisão de Cooperação 
Internacional e Administração 
Tributária da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento 
Econômicos (OCDE) destacou que 
“um dos maiores desafios que sofrem 
as Administrações Fazendárias no 
contexto da globalização é a expecta-
tiva dos cidadãos diante das gestões 
tributárias qual seja, tratamento 
imparcial e justo, respeito a seus 
direitos e garantias, imparcialidade 
a todos os setores, proporcionalidade 
no cumprimento fiscal e abertura e 
transparência administrativa”. 

Mas entre o que os cidadãos desejam 
em sua relação com a gestão tributá-
ria e a realidade há um emaranhado 
de leis ultrapassadas pelo tempo, 
despreparo da máquina pública seja 
do ponto de vista técnico quanto de 

pessoal. Moriarty destacou que no 
que diz respeito à capacitação hu-
mana, “tudo funciona com eficácia 
com a escolha das pessoas certas”. 
E recomendou que o governo atraia 
para a Administração Fazendária 
as pessoas mais brilhantes de cada 
geração”. Segundo ele, “os inves-
timentos que se fizer em pessoas 
rendem dividendos para o governo”. 

Ainda na temática tributária, foram 
relatadas experiências de países que 
fizeram a reforma de sua Administração 
Fazendária, como Canadá e França. 
Na França, por exemplo, havia até 
2008 duas administrações financei-
ras – uma para a Diretoria-Geral de 
Impostos que contava com 80 mil 
agentes e outra para a Diretoria-
Geral de Contabilidade, com 55 mil 
agentes. Tal estrutura era herança 
de leis e decisões adotadas pelo 
país em 1791 e em 1948. Em 2007, 
iniciou-se a reforma visando a fusão 
das duas administrações. “Foi uma 

reforma emblemática da capacidade 
do Estado de se modernizar”, disse 
Jean-Pierre Lieb, Diretor de Plane-
jamento, Chefe do Serviço Jurídico 
da Tributação - Direção Geral das 
Finanças Públicas (DGFiP). Como 
resultado das mudanças, o país tem 
hoje 130 mil agentes atuando em 
uma única direção, ou seja, mais de 
80% dos efetivos do Ministério do 
Orçamento, das Contas Públicas e 
da Função Pública. Em 2008 foram 
criados uma administração central 
unificada e serviços fiscais unificados 
que atuam como único serviço para 
cálculo e pagamento de impostos. 
“Uma simplificação almejada por 
80% dos usuários”, disse Lieb.

O seminário trouxe à discussão 
também experiências locais espe-
cialmente ao tratar das “Tendências 
da Gestão Pública”.

O exemplo de Minas Gerais foi 
destaque na questão do planejamento 
estratégico do longo prazo. O Pro-
grama Estado para Resultados (EpR) 
foi criado em janeiro de 2007 pela 
Lei Delegada no 112 de 25 de janeiro 
de 2007, que alterou a estrutura ad-
ministrativa do Poder Executivo do 
Governo do Estado de Minas Gerais. 
“Uma questão importante de ressaltar 
é o horizonte finito dessa criação, 
que se extingue em janeiro de 2011, 
fazendo prevalecer a visão de criar 
estruturas de governo temporárias e 
dinâmicas. Desse modo, portanto, o 
EpR nasceu imbuído dos princípios 
de qualidade fiscal e inovação em 
gestão pública, ao surgir para apoiar 
o novo modelo de Gestão – Estado 

para Resultados, sem atrelar um 
custo perpétuo e rígido ao Estado”, 
destacou Iran Almeida Pordeus, 
Coordenador Executivo Adjunto do 
Programa Estado para Resultados 
de Minas Gerais.

O grande norteador da ação do 
EpR é o planejamento estratégico 
do governo, ou seja, ele se conecta 
com uma visão de longo prazo da 
gestão pública e alinha-se a ela. 

Outro tema abordado durante 
o seminário foi o das compras 
públicas. Marcelo Sodré, Pro-
curador da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente de São Paulo, 
especialista em licitações públicas 
e em Direito Ambiental, defende a 
licitação sustentável não só como 
ação possível de ser realizada pelo 
Estado, mas desejável.

Estimativas recentes demons-
tram que cerca de 10% do PIB 
brasileiro são movimentados por 

compras e contratações realizadas 
por órgãos de governo, portanto 
é fundamental que aspectos de 
sustentabilidade social e ambiental 
sejam considerados na utilização 
dos recursos públicos. Entre os 
fundamentos legais apresentados 
pelo procurador destaca-se o pre-
ceito da Constituição Federal que 
estabelece que a ordem econômica 
deve ser fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre-iniciativa, 
devendo também assegurar a todos 
existência digna, conforme ditames 
da justiça social, e basear-se na 
livre concorrência, na defesa do 
meio ambiente e na redução das 
desigualdades regionais e sociais. 

A Constituição determina ainda 
que a contratação de obras, serviços, 
compras e alienações, mediante 
licitação pública, devem assegurar 
igualdade de condições para todos os 
licitantes. Portanto, é fundamental 

compatibilizar esses preceitos cons-
titucionais, para que a promoção do 
poder de compra e contratação do 
Estado aconteça de forma coerente 
e buscando sempre a promoção da 
justiça social e a proteção ambiental, 
segundo o procurador.

Outro tema que chamou a atenção 
dos participantes foi o que tratou 
da “Estrutura, papéis e tendências 
do controle no Brasil”. Verifica-se 
no país que os órgãos de controle 
interno têm o dever de auxiliar 
o controle externo, conforme 
apregoa o artigo no 74, inciso 
IV, da Constituição Federal. Da 
forma genérica como o legislador 
definiu essa função, os órgãos de 
controle interno são assoberbados 
de trabalhos administrativos por 
meio das decisões dos Tribunais 
de Contas, transformando-se em 
coadjuvantes no papel de comprovar 
a legalidade dos atos e avaliar os 
resultados alcançados quanto à 
eficácia e eficiência das gestões.

Agravando tal situação, verificou-
se através de estudo realizado pelo 
Conaci (Conselho Nacional de 
Órgãos de Controle Interno dos 
Estados Brasileiros e do Distrito 
Federal) que não há padronização 
das estruturas organizacionais de 
controle interno no país e alguns 
Estados não possuem carreiras vin-
culadas ao exercício das atividades de 
controle interno. Em alguns casos, 
como o de Goiás e o do Rio Grande 
do Norte, as atividades são exercidas 
até por servidores comissionados 
sem vínculo. O estudo demonstra 
que a padronização do Sistema de 
Controle Interno pode contribuir 
para um controle mais efetivo da 
administração. Acredita-se que um 
controle da gestão institucionalizado e 
fortalecido seja o fator preponderante 
para o fiel cumprimento das normas 
e dos princípios constitucionais e 
torne a administração fazendária 
mais acessível à vigília da boa apli-
cação dos recursos públicos.

Cerca de 10% do PIB 
são movimentados 

por compras e 
contratações 

realizadas por órgãos 
de governo, portanto 

deve-se considerar 
a sustentabilidade 
social e ambiental 

Os resultados da reforma na frança 
A dgfip: o serviço fiscal unificado

Fonte: DGFiP

Uma simplificação 
almejada por 
80% dos usuários

• Não se questiona  
mais sobre o  
serviço competente

• Tem o benefício de 
um serviço único para 
o cálculo e para o 
pagamento do imposto

Implantação dos serviços fiscais unificados

Usuário

Dreamstime
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Ferramenta eletrônica, que gera informações com base no banco 
de dados da NF-e, poderá ser usada em todo o país

Desde 26 de julho passado, 
os Estados brasileiros 
têm a sua disposição 
uma poderosa ferra-

menta tecnológica para reduzir 
a sonegação fiscal. Nessa data, a 
Secretaria da Fazenda da Bahia 
apresentou uma ferramenta de BI 
da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 
para os demais Estados do país.

Essa ferramenta é um software 
que organiza de forma amigável 
as informações contidas no ban-
co de dados das notas f iscais 
eletrônicas. Uma plataforma que 
facilita a geração de relatórios e 
o cruzamento de dados por con-
tribuinte, por setor ou região. 
Ela é inspirada no conceito de 
“business inteligence” processo 
de coleta, organização, análise, 
compartilhamento e monitoramen-
to de informações que oferecem 
suporte aos gestores de negócios. 

Desenvolvido pela Microsoft, a 
partir de uma parceria do ETCO 
com o governo da Bahia, essa 
ferramenta é extremamente eficaz 
para detectar sonegação de ICMS, 
uma vez que a análise de dados e 
relatórios pode revelar inconsis-
tências de arrecadação.

“A Nota Fiscal Eletrônica foi um 
grande avanço e gera um grande 
banco de dados em forma digital. 
Agora, com a nova ferramenta, esses 
dados podem ser analisados para 
detectar falhas na arrecadação. O 
interesse do ETCO é justamente 
combater a sonegação f isca l, 

garantindo mais justiça f iscal 
e uma concorrência ética entre 
as empresas”, diz André Franco 
Montoro, Presidente do ETCO.

Contratada pelo ETCO para de-
senvolver o software, a Microsoft 
mergulhou nos dados e nas operações 
do Estado para moldar o produto. 
A Bahia é o que mais arrecada fora 
das regiões Sul e Sudeste e ocupa 
o sexto lugar entre as maiores ar-
recadações de ICMS do país.

No primeiro semestre de 2010, 
a arrecadação do Estado atingiu 
5,98 bilhões de reais, em compa-
ração com 4,77 bilhões de reais 
no mesmo período de 2009. Nes-
ses seis primeiros meses do ano, 
por três vezes a arrecadação de 
ICMS ultrapassou o montante de 
1 bilhão de reais.

O Estado da Bahia atualmente 
coordena o Encontro Nacional de 
Administradores Tributários Estaduais 
(Encat), órgão ligado ao Conselho 
Nacional de Política Fazendária 

(Confaz), que é o encarregado pela 
implementação da NF-e.

“A ferramenta foi desenvolvida 
em parceria com o Estado da Bahia 
com a condição contratual de ser 
replicada nos demais Estados”, 
explica Montoro. “O software não 
é padronizado. Ele deve ser adap-
tado, com o mínimo de alterações 
possíveis, às necessidades de cada 
Estado. Na prática, cada um vai 
criar sua própria inteligência, de 
acordo com sua peculiaridade.”

A apresentação do BI da NF-e 
reuniu representantes de todos os 
Estados em Salvador. Cabe agora 
a cada um deles definir quando 
e como adotar a nova ferramen-
ta. Na avaliação de Montoro, a 
receptividade foi excepcional e 
os Estados já podem avaliar as 
vantagens da nova ferramenta.

Nas Secretarias da Fazenda, o 
programa torna possível o acom-
panhamento da movimentação das 
empresas, a avaliação do volume 

Ferramenta do BI  
disponível para os Estados 

Os números da NF-e

 1.436.805.091 de notas emitidas

 31.539.473.559.034,28 de reais movimentados

 1 milhão de emissores até dezembro (*)

Fonte: Ministério da Fazenda  
dados até 9 de setembro de 2010 
(*) Previsão do Encat

Montagem de Pepe Casals
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de vendas internas e para fora 
do Estado e comparar cenários. 
Agrupados, os dados permitem 
ainda análises de comportamento 
de setores e segmentos da econo-
mia. Com base nessas informações, 
é possível tornar a fiscalização 
mais efetiva e, em consequência, 
aumentar a arrecadação e dese-
nhar estratégias. “O software é 

uma ferramenta importante no 
combate à sonegação e nos co-
loca no caminho do Fisco da era 
digital”, define Eudaldo Almeida, 
Coordenador-Geral do Encontro 
Nacional de Administradores Tri-
butários Estaduais (Encat).

Na abertura do encontro, em 
Ondina, o Secretário da Fazenda 
da Bahia, Carlos Martins, também 

ressaltou a importância da tec-
nologia no combate à sonegação 
fiscal no Brasil. 

“Vivemos um momento em que os 
sonegadores usam as mais modernas 
tecnologias para burlar o Fisco. 
Por isso, acredito que investimento 
em ferramentas de modernização 
da fiscalização, como esta que 
estamos discutindo, e ações de 
forma planejada, integrada e in-
teligente são fundamentais para 
combater o comércio irregular de 
mercadorias”, afirmou Martins. 

O software agrega valor à NF-e 
porque organiza seus dados e facilita 
o agrupamento de informações. 
Implantada em abril de 2008, 
inicialmente apenas nos setores 
de combustíveis e cigarros, a 
NF-e é usada em todos os Estados 
brasileiros e atingiu em agosto a 
marca de cinco milhões por dia. 

De acordo com dados do Mi-
nistério da Fazenda, desde sua 
implantação até 9 de setembro, 
já foram emitidas 1.436.805.091 
notas fiscais eletrônicas, num total 
de 31.539.473.559.034,28 de reais   
ou, 31,5 trilhões de reais. 

Até dezembro, a NF-e abrangerá 
praticamente todos os segmentos da 
economia, inserindo 560 códigos de 
atividades econômicas no sistema.  
Também até o fim deste ano, a 
emissão de NF-e será obrigatória em 
todas as operações do setor público e 
nas operações interestaduais, exceto 
varejo.  “Até dezembro, o Brasil terá 
1 milhão de emissores de Notas 
Fiscais Eletrônicas”, comemora o 
Coordenador do Encat.

Eudaldo Almeida lembra que 
a NF-e foi o primeiro passo na 
direção da fiscalização eletrônica. 
Segundo ele, o processo de im-
plantação foi um sucesso porque 
houve consenso, no âmbito do 
Confaz, em torno de um único 
modelo a ser adotado. Ou seja, a 
NF-e segue o mesmo padrão em 

todos os Estados da federação. 
A lém disso, ressalta A lmeida, 
a iniciativa privada foi parceira 
no processo, com a participação 
de 19 empresas voluntárias no 
projeto-piloto. 

A substituição das notas fiscais 
de papel pela NF-e traz enormes 
benefícios. O emitente reduz custos 
de emissão, como os gastos com 
papel e armazenagem. Para se 
ter uma ideia do volume de papel 
que seria mantido em arquivo, 
basta saber que um contribuinte 
que emita, hipoteticamente, 100 
notas fiscais por dia, contaria com 
aproximadamente  2 mil notas por 
mês, acumulando cerca de 120 mil 
ao final de cinco anos.

A empresa emitente reduz ainda o 
tempo de parada de caminhões em 
Postos Fiscais de Fronteira, já que 
os processos foram simplificados. 
No caso das empresas receptoras, 
elimina-se a digitação de notas 

fiscais na recepção de mercadorias 
e, com isso, os erros de escritu-
ração. Para o Fisco dos Estados, 
há aumento na confiabilidade da 
Nota Fiscal, redução de custos e 
melhoria no processo de controle 
fiscal, inclusive na fiscalização de 
mercadorias em trânsito. Assim 
como as empresas, as Secretarias 
da Fazenda economizam com 
papel, digitação de documentos e 
manutenção de arquivos. Com a 
automatização, é possível não só 
ter acesso imediato aos dados e ao 

valor das transações como também 
atestar a veracidade da Nota Fiscal.

Eudaldo Almeida afirma que 
a NF-e aumenta ainda a trans-
parência fiscal, uma vez que os 
controles de gastos e pagamentos 
ficam registrados nos bancos de 
dados das Secretarias, para pos-
síveis consultas pelos Tribunais 
de Contas dos Estados. Por ser 
um documento eletrônico, a NF-e 
tem sua autenticidade registrada.

Numa sociedade em desenvolvi-
mento, como a brasileira, o novo 
software e a NF-e são exemplos de 
estímulo ao comércio eletrônico e 
ao uso de novas tecnologias. Além 
de padronizar o relacionamento 
comercial, permite o surgimento de 
oportunidades de negócios e empregos 
na prestação de serviços ligados à 
NF-e. O fato é que, ao diminuir a 
sonegação, todos ganham, pois há 
um aumento da arrecadação sem 
elevação de carga tributária, que 

O software agrega 
valor à NF-e porque 

organiza seus 
dados e facilita o 
agrupamento de 

informações

Principais vantagens do sistema eletrônico

Os benefícios da NF-e

Para o emitente

• Redução de custos de 
emissão, gastos com 
papel  
e armazenagem

• Redução de tempo de 
parada de caminhões em 
Postos Fiscais de Fronteira

Para empresas receptoras

• Eliminação de digitação  
de Notas Fiscais na 
recepção de mercadorias

• Planejamento de  
logística de recepção  
de mercadorias

• Redução de erros 
de escrituração com 
Gerenciamento Eletrônico 
de Documentos (GED)

Para a sociedade

• Redução do consumo  
de papel

• Incentivo ao comércio 
eletrônico e ao uso de 
novas tecnologias

• Padronização dos 
relacionamentos 
eletrônicos entre 
empresas 

• Surgimento de 
oportunidades de 
negócios e empregos na 
prestação de serviços 
ligados à NF-e 

Para o Fisco

• Aumento da 
confiabilidade  
da Nota Fiscal

• Melhoria no processo  
de controle fiscal

• Redução de custos no 
processo de controle das 
notas fiscais capturadas 
pela fiscalização de 
mercadorias em trânsito

• Diminuição da 
sonegação e aumento 
da arrecadação sem 
aumento de carga 
tributária

Fonte: Ministério da Fazenda

Eudaldo Almeida, 
Coordenador-Geral 
do Encat: "Até 
dezembro, o Brasil 
terá 1 milhão de 
emissores de Notas 
Fiscais Eletrônicas"

Divulgação
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tanto onera a sociedade.
O processo de adesão das empresas 

à NF-e não é voluntário. Os seto-
res são inseridos paulatinamente, 
tornando-se obrigatória a emissão. 
A inserção no sistema, porém, vem 
também da confiança de que ela 
é adotada por todos. Na Bahia, 
de acordo com Cláudio Meirelles, 
Superintendente de Administração 
Tributária da Secretaria da Fazenda 
do Estado, 22 mil contribuintes 
são hoje obrigados a emitir a Nota 
Fiscal Eletrônica, mas apenas 5 
mil aderiram de fato ao sistema, 
que vigora desde 2007.

Para corrigir a distorção, a Bahia 
está enviando avisos e prepostos 
fiscais às empresas. Quem não 
aderir à NF-e até o fim de novem-
bro fica sujeito à multa de 2% do 
valor da Nota Fiscal que deixou 
de ser emitida eletronicamente. 
Com essa ação, Meirelles prevê 
que o Estado chegará ao fim deste 
ano com cerca de 50% a 60% das 
empresas cumprindo a obrigação 
de emitir o documento eletrônico.  

Para ele, ainda assim, o uso da 
NF-e foi um grande avanço para 
o Fisco estadual, que passou a 
ter um instrumento eletrônico 
validado imediatamente. 

Apesar de agrupar inúmeras 
informações sobre as operações 
comerciais, os Fiscos estaduais 
não tinham ainda uma solução 
para ajudá-los a analisar os dados 
contidos nas notas fiscais eletrô-
nicas.  Foi esse o desafio proposto 
pela parceria com o ETCO. A 
partir de agora, é possível planejar 
auditorias prévias com base nas 
informações geradas eletronica-
mente, melhorando a qualidade 

da fiscalização e o planejamento 
das ações dos estados.

Agora, explica Meirelles, com a 
tecnologia do BI, os dados poderão 
ser analisados para detectar indícios 
de sonegação ou inconsistências 
que, com a nota fiscal de papel, 
seria de difícil conferência. “A 
grande vantagem é que os dados 
são f iltrados de acordo com a 
necessidade do usuário. Podemos 
obter desde dados individualizados 
até monitorar a arrecadação dos 
segmentos. Até agora, o gráfico 
de tendência de ar recadação 
é concentrado no desempenho 
da economia. A inf luência das 
variáveis macroeconômicas era 
enorme”, diz Meirelles.

Segundo estimativas do Presi-
dente do ETCO, o uso da nova 
ferramenta, dentro do conceito de 
inteligência fiscal, poderá resultar 
num aumento da arrecadação dos 
Estados entre 10% e 15%. Para 
ter uma ideia, estima-se que na 
Economia Subterrânea cerca de 
50 bilhões de reais deixam de 
ser recolhidos por ano apenas na 
arrecadação do ICMS.

No caso da Bahia, segundo 
Meirelles, a intenção é mapear 
as dificuldades de recebimento 
de contribuintes e direcionar a 
fiscalização. “Com base no dado 
nacional, de que o BI pode re-
cuperar 50 bilhões de reais em 
impostos estaduais sonegados, 
estimamos que a Bahia poderá 
recuperar pelo menos 2,5 bilhões 
de reais, pois representamos cerca 
de 5% da arrecadação de ICMS no 
país”, calcula.

O valor é expressivo, pois equivale 
a quase 25% do total da arrecadação 
da Bahia, que somou 10,5 bilhões 
de reais em 2009. “A NF-e e o BI 
são controles que ampliam a jus-
tiça fiscal. Sem ela, quem cumpre 
bem seu papel de contribuinte não 
consegue concorrer com aquele que 

não cumpre. Se o concorrente não 
dá Nota Fiscal, o bom contribuinte 
não consegue manter-se competi-
tivo”, diz o coordenador do Encat.  

O Superintendente de Adminis-
tração Tributária da Sefaz-Bahia 
lembra ainda que o BI permite o 
acompanhamento das operações 
em tempo real, podendo desenhar 
estratégias e planejar melhor as 
ações do Estado, incluindo as polí-
ticas de incentivo a investimentos. 
Meirelles afirma que, além do uso 
da inteligência eletrônica, a Bahia 
tem fechado o cerco contra sone-
gadores. Um exemplo recente é a 
Operação Carcará, que prendeu 

24 acusados de sonegar impostos 
nos setores de carne e açúcar. 

Entre os presos estão policiais e 
um servidor do Fisco. O esquema 
usava empresas “laranjas” para 
adquirir mercadorias, que depois 
seriam repassadas e revendidas 
sem nota. “Esse esquema, para 
nossa surpresa, desviou 1,6 bilhão 
de reais em impostos nos últimos 
cinco anos e envolveu entre 26 e 27 
empresas. A investigação ainda não 
está finalizada. Com o BI, vamos 
ampliar esse conhecimento. Antes, 
o mundo era de papel. Quando a 
fraude era descoberta ela já havia 
ocorrido. Agora, o mundo é on-

line”, resume Meirelles.
De acordo com Meirel les, a 

Secretaria da Fazenda da Bahia 
já começou a gerar relatórios com 
o BI. Neste momento, as análises 
estão voltadas ao setor atacadista 
– um conjunto formado por cerca 
de mil empresas de médio e gran-
de portes, todas estabelecidas na 
Região Metropolitana de Salvador.  
Trata-se de um projeto-piloto para 
monitorar compras e vendas do 
setor.  Outro setor que passou a ser 
monitorado por meio da plataforma 
inteligente é o de combustíveis, 
que tem histórico de sonegação no 
Estado. “A sonegação desvirtua o 
mercado. Dá competitividade a quem 
atua fora da lei,” afirma Meirelles. 
“É essa distorção que tem de ser 
combatida e é o que vamos fazer.”

O combate à sonegação e à 
concorrência desleal dos sonega-
dores é uma tarefa para todos os 
Estados. O setor de combustíveis, 
por exemplo, tem merecido atenção 
do Fisco em praticamente todo o 
país. Segundo Eudaldo Almeida, 
o Encat já trabalha num projeto-
piloto de confirmação eletrônica de 
recebimento no setor. Na prática, 
é checar se a mercadoria vendida 
foi recebida na empresa recepto-
ra. Almeida afirma que agregar 
inteligência ao Fisco é uma forma 
eficaz de buscar a justiça fiscal.

O BI, na avaliação do presidente 
do Encat, deverá, ainda, ajudar 
o Brasil a caminhar em direção 
a uma reforma tributária, pois 
permitirá fazer um estudo de 
“ganha-ganha”, em que os Estados 
não sejam prejudicados. “Ao ana-
lisar os dados de arrecadação do 
ICMS dos Estados e as operações 
interestaduais, será possível saber 
quem perde e quem ganha com as 
mudanças propostas. O BI da Nota 
Fiscal Eletrônica vai possibilitar 
comparações e estudos para que 
todos ganhem”, diz Almeida.

 A partir de agora, 
é possível planejar 
auditorias prévias 

com base nas 
informações geradas 

eletronicamente

Secretário da Fazenda do Estado da Bahia Carlos Martins 

Cláudio Meirelles, Superintendente de Administração Tributária da Sefaz/BA 
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para que ele fique atento e não compre “gato por lebre”. 
“A principal orientação é comprar em uma farmácia 
regular, que tenha autorização de funcionamento da 
Vigilância Sanitária e mantenha um farmacêutico de 
plantão e à disposição do cliente durante todo o horário 
em que permanecer aberta”, ensina Bezerra.

João Fittipaldi, Diretor Médico da Pfizer, lembra 
que alguns clientes ligam para o Serviço de Atendi-
mento ao Consumidor do laboratório para informar 
que tomaram o remédio para disfunção erétil e ele não 
teve o efeito esperado. 

Uma das primeiras perguntas feitas pelo setor de 
atendimento é onde ele adquiriu o produto. “Nesse 
momento, eles desligam o telefone. Ou seja, percebem 
imediatamente que agiram errado ao não comprar em 
uma farmácia legalmente estabelecida”, diz Fittipaldi.

Dados da Interpol mostram que cerca de 80% dos 
medicamentos oferecidos pela internet a preços abai-
xo dos de mercado são falsificados. Também há regis-
tro da entrada clandestina no país, por meio de saco-
leiros e por ação do crime organizado, que trazem os 
remédios em carregamentos ao lado de armas, drogas 
ou outros tipos de produtos contrabandeados.

A presença em farmácias clandestinas, porém, é a 
que mais preocupa, uma vez que o consumidor nem se-
quer desconfia que possa estar comprando um produto 
irregular. “Isso mostra a importância de ações educati-
vas, que ensinem como reconhecer um medicamento 
verdadeiro, além da fiscalização”, diz Regiane.

Autora do projeto que estabelece o Sistema de 
Controle e Rastreamento de Remédios, a Deputada 
Vanessa Grazziotin (PCdoB) diz que a falsificação 
é um crime que toca vários setores, mas é especial-
mente grave no setor de medicamentos. “No caso 
dos remédios ela não causa só prejuízo financeiro. 
Pode causar danos irreversíveis às pessoas e até le-
vá-las à morte”, assinala a Deputada.

Ainda em fase de implantação, o novo sistema 
acompanhará o medicamento da linha de produção 
até a venda ao consumidor. “Teremos um dispositivo 
de segurança muito forte para o consumidor”, diz ela.

No caso de qualquer dúvida, o consumidor deve 
entrar em contato com o fabricante responsável 
através de suas áreas de atendimento ao cliente. 
Para a indústria farmacêutica, educar a população 
para que ela esteja ciente sobre os riscos de comprar 
um remédio falso e saiba procurar nas embalagens 
os mecanismos que indicam a qualidade e originali-
dade dos produtos é fundamental no combate à fal-
sificação e ao contrabando.

Em janeiro deste ano, uma mulher de 37 anos 
foi presa em Campinas (SP) com 23 cartelas 
de medicamentos para disfunção erétil falsi-
ficadas. Ao contrário do que se possa imagi-

nar, ela não vendia medicamentos pela internet ou em 
barraca de camelô: trabalhava como balconista numa 
farmácia no bairro do Taquaral. O estabelecimento foi 
lacrado e interditado, pois não tinha licença de funcio-
namento da Vigilância Sanitária.

A identificação da farmácia e a apreensão só foram 
possíveis porque um cliente adquiriu um dos remé-
dios, desconfiou da cartela e entrou em contato com 
o fabricante. A indústria confirmou que a cartela era 
falsa, contatou a Anvisa (Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária) que, por sua vez, entrou em contato com 
a Vigilância Sanitária em Campinas.

Segundo dados da Anvisa, só neste ano 158 esta-
belecimentos foram interditados e 86,5 toneladas de 
remédios falsificados, contrabandeados ou irregulares 
foram apreendidos no país.

Em abril, a Polícia Federal e a Anvisa apreenderam va-
cinas falsificadas contra tétano e contra o vírus H1N1, 
causador da gripe A. Os produtos imitavam vacinas re-
gistradas do laboratório Sanofi-Pasteur e estavam à venda 
em uma drogaria do município de Dom Cavati, em Minas 
Gerais, a 68 quilômetros de Governador Valadares. 

Ao saber da apreensão, outra drogaria da região pro-
curou a Polícia Federal, suspeitando da qualidade das 
vacinas contra Influenza A (H1N1) que tinha adquirido. 
Também essas vacinas eram falsificadas e os números 
dos lotes impressos nas embalagens simulavam produtos 
registrados. Uma das distribuidoras era fantasma e fun-
cionava numa residência em Governador Valadares. A 

Farmácias clandestinas  
são foco de 
remédios falsos

apreensão levou a Anvisa a fazer um alerta: a venda de 
quaisquer vacinas em farmácia e drogarias é proibida. 

“A Interpol classifica a falsificação de remédios como o 
crime do século XXI. O lucro para as organizações crimi-
nosas chega a ser 25 vezes maior com a comercialização 
de medicamentos falsos para disfunção erétil, por exem-
plo, do que com a venda de heroína”, diz Adilson Bezerra, 
Chefe do Departamento de Inteligência da Anvisa. 

Segundo Bezerra, de 2007 para cá a Anvisa aumen-
tou as operações de combate a irregularidades no setor, 
que inclui ainda crimes como o contrabando e a venda 
de remédios sem registro. Pelo menos uma grande ope-
ração é realizada por semana, em parceria com a Polí-
cia Federal e as Vigilâncias Sanitárias estaduais. 

Com base nas apreensões feitas de lá para cá, a An-
visa elaborou a lista dos medicamentos falsificados 
mais apreendidos no país. Os remédios para disfun-
ção erétil ocupam o primeiro e o segundo lugar na 
lista. A seguir, estão remédios usados como anaboli-
zantes. Até mesmo drogas usadas no tratamento de 
câncer e leucemia entram na lista das organizações 
criminosas. Medicamentos cardiovasculares, para o 
tratamento da malária e da tuberculose também são 
suscetíveis à falsificação.

No mercado brasileiro, o consumidor compra o 
produto falso, paga o mesmo valor do verdadeiro e 
não tem conhecimento de sua origem, o que torna o 
problema ainda mais sério. Há casos em que o medi-
camento falso é apenas placebo e não funciona, mas 
há o risco de que ele contenha princípios ativos con-
taminados ou em quantidades que possam afetar a 
saúde de quem consome.

“Em primeiro lugar, o indivíduo corre o risco de não 
ter a sua doença devidamente tratada, uma vez que con-
some um produto sem nenhuma comprovação de ação 
terapêutica. A doença pode, desse modo, vir a se agravar 
paulatinamente, enquanto o paciente acredita estar se-
guindo a prescrição passada pelos médicos. Além disso, 
a pessoa pode ingerir substâncias tóxicas, pois alguns 

Produtos falsificados, contrabandeados ou 
irregulares são distribuídos em estabelecimentos  
não autorizados a funcionar pela Anvisa

produtos chegam até mesmo a camuflar os efeitos co-
laterais do medicamento de marca falsificado. Fora do 
Brasil existem registros de pessoas que faleceram após 
a ingestão de um desses produtos”, diz Regiane Salateo, 
Diretora de Assuntos Corporativos da Eli Lilly do Brasil.

No caso do medicamento para disfunção erétil fabrica-
do pela empresa, o que mais se observa, segundo a execu-
tiva, é a ausência do efeito esperado.

Além das constantes operações de fiscalização, a 
Anvisa lançou campanha para orientar o consumidor 
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Cai a taxa de 
pirataria de  
softwares no país
Último relatório da Business Software Alliance 
(BSA) mostra  que, entre os países do Bric,  
o Brasil é o que apresenta a menor taxa “Observatório Mundial para combater a 

pirataria. Um lançamento da Unes-
co”, anuncia o @legaleooriginal no 
twitter. Criado em março passado 

pela Associação Brasileira das Empresas de Software 
(ABES), o microblog já alcançava, em julho, uma mé-
dia de adesão de quatro novos seguidores por dia São 
ações como esta, de aproximação com jovens universi-
tários, que ajudam a colocar o Brasil na lista dos 54 

países do mundo que, mesmo com a crise econômi-
ca mundial, conseguiram reduzir a participação 

dos softwares piratas no mercado em 2009.
O 7º Estudo Anual Global de Pirataria de 
Software, conduzido pelo IDC, mostrou 

que enquanto a taxa de uso de software 
ilegal no mundo subiu 2 pontos percen-

tuais no ano passado, no Brasil ela 
declinou na mesma proporção, em 

2 pontos percentuais, baixando 
de 58% para 56%. Nos últimos 

quatro anos, a participação 
dos softwares piratas no 

mercado brasileiro caiu 
8 pontos percentuais.

Apresentado pela 
Business Software 

Alliance (BSA) 
em maio passado, 

o relatório mostra 
ainda que, entre os países 

do BRIC, o Brasil é o que apre-
senta hoje a menor taxa. Na Índia, 

reconhecida como celeiro de desenvolvi-
mento de softwares, essa taxa alcança 65%. 

Na Rússia, 67%. Na China, onde o valor comer-
cial do mercado ilegal de software alcança 7,6 bi-

lhões de dólares, a taxa atinge 79%. Trata-se do segundo 

maior valor entre os cerca de 100 países pesquisados, 
atrás apenas dos Estados Unidos, onde embora o softwa-
re pirata tenha a menor taxa do mundo, de 20%, conse-
gue movimentar a expressiva quantia de 8,4 bilhões de 
dólares por ano em função do gigantismo do mercado. 
“A redução é importante, mas mais da metade do mer-
cado de softwares no Brasil continua na ilegalidade”, diz 
Frank Caramuru, diretor da BSA no Brasil.

Quanto maior o tamanho do mercado, maior o ga-
nho de quem vende softwares ilegalmente. Como o 
mercado brasileiro praticamente dobra de tamanho a 
cada quatro anos – segundo a Associação Brasileira das 
Empresas de Software  (ABES), o crescimento gira em 
torno de 25% ao ano – aumenta também o lucro das 
organizações criminosas que estão por trás do negócio.

Segundo os dados da pesquisa, estima-se que o merca-
do ilegal tenha movimentado no país 2,25 bilhões de dóla-
res em 2009. O cálculo leva em conta o aumento da base 
de usuários e a valorização do real em relação ao dólar.

Os valores gerados com a ilegalidade neste merca-
do fogem às regras de tributação dos governos, tiram 
recursos dos investimentos públicos, minam o desen-
volvimento e inibem a geração de empregos. Ou seja, 
o mesmo consumidor que pensa economizar com a 
compra de um software ilegal paga a conta ao disputar 
uma vaga no mercado de trabalho.

De acordo com dados da ABES, se a pirataria do se-
tor fosse reduzida dos atuais 56% para 50%, até 2012, 
seriam gerados mais de 11,5 mil empregos diretos e o 
país teria um aumento na arrecadação de impostos da 
ordem de 389 milhões de dólares.

É por este motivo que as entidades do setor con-
centram esforços para conscientizar os brasileiros dos 
efeitos maléficos de um ato antes considerado banal: o 
de parar em um camelô e levar para casa um produto 

ilegal. “Quatro anos atrás falar em mercado ilegal era 
quase um tabu. Hoje as pessoas estão mais bem infor-
madas e a conscientização tem ajudado”, diz Caramuru.

Campanhas em colégios, como o Programa Escola Le-
gal, da Câmara Americana de Comércio, que tem tam-
bém o apoio do Instituto ETCO, e o road show em uni-
versidades, que leva aos estudantes informações sobre as 
reais consequências de se adquirir artigos piratas, aju-
dam a disseminar o conceito de consumo responsável.

“Mostramos nas universidades que a pirataria 
pode afetar os empregos que os jovens pretendem 
disputar. Um CD ou DVD, por exemplo, era lançado 
por uma gravadora acompanhado de um grande tra-
balho de marketing. Se ele não vai ser vendido, não 
terá campanha”, explica Antonio Eduardo Mendes 
da Silva, Coordenador do Grupo de Defesa da Pro-
priedade Intelectual, da ABES.

Estima-se que o 
mercado ilegal tenha 
movimentado no país 
2,25 bilhões de dólares 
em 2009, 37% a mais 

do que no ano anterior, 
quando a quantia ficou 
em torno de 1,64 bilhão 

de dólares
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Total estimado com vendas de produtos piratas, em 2009, em US$
Perdas globais

Bric (Brasil, Rússia, Índia, China) - 14,4 bilhões

União EUropeia - 12,4 bilhões

américa latina - 6,2 bilhões (inclui o Brasil)

américa do nortE (Canadá, EUA e Porto Rico) - 9,37 bilhões

Ásia/pacífico - 16,5 bilhões

total mundial - 51,4 bilhões

FONte: 7º estuDO ANuAl GlObAl De PirAtAriA De sOFtwAre, cONDuziDO PelO iDc
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Uma pesquisa feita pelo Ibope em 2008, com 1.715 
pessoas entrevistadas no Rio de Janeiro, São Paulo e 
Belo Horizonte, indicou mudança no comportamen-
to da sociedade em relação aos produtos piratas. Um 
ano antes, 75% admitiam comprar este tipo de pro-
duto, ainda que raramente. Em 2008, esse percen-
tual caiu para 66%. Ao mesmo tempo, aumentou de 
24% para 34% o percentual das pessoas que nunca 
compram produto pirata. 

Para se ter uma ideia do quanto a informação e a edu-
cação são importantes para mudar o comportamento 
das pessoas, 72% dos consumidores pesquisados disse-
ram que não comprariam produto pirata se soubessem 
que a pirataria financia o crime organizado.

A educação é o trabalho de maior eficácia, uma vez 
que crianças e jovens passam a influenciar os pais na 
hora da compra e disseminam a informação.

A repressão, porém, continua necessária, uma vez que 

a pirataria é um negócio mundial, que gera perdas anuais 
de 51,4 bilhões de dólares em produtos legais não vendi-
dos. Caramuru explica que o desenvolvimento do merca-
do brasileiro de softwares também contribui para tornar 
a sociedade mais madura. Ele lembra que o Brasil tem 
um grande número de estudantes e de talentos atuantes 
no setor de tecnologia da informação, que contribuem 
para inovar e desenvolver mecanismos antipirataria.

“O Brasil é um mercado pujante e promissor. O de-
senvolvimento de soluções em TI é reconhecido inter-
nacionalmente e isso ajuda a tornar o mercado mais 
maduro”, diz ele.

É este profissional do futuro que o microblog @lega-
leooriginal engaja na luta contra a pirataria. Pelo me-
nos 70 cidades já receberam a visita do road show da 
ABES, que capacita e conscientiza também os agentes 
públicos que combatem os produtos ilegais. 

Em junho passado, estudantes da Faesa (Faculdades 
Integradas Espírito-santenses) e policiais do Espírito 
Santo participaram de palestras e treinamento no Pro-

grama de Capacitação Antipirataria, parceria da ABES 
com a BSA, a Associação Antipirataria Cinema e Mú-
sica, o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e a 
ESA (Entertainment Software Association).

Em cada cidade, o microblog anuncia a visita e di-
vulga o conceito chamando os estudantes a criarem 
frases antipirataria. A melhor ganha um kit que inclui 
a camiseta da campanha.

“Discutimos com eles o que há por trás da pirata-
ria e o impacto que ela causa na geração de seu futuro 
emprego. Afinal, enquanto existir quem compre haverá 
mercado para produto pirata. Se não houver demanda, 
não haverá quem venda” – relata Antonio Eduardo.

Os agentes públicos, como os policiais, são treina-
dos para observar o mecanismo de funcionamento do 
mercado ilegal. Afinal, apreendem num dia a merca-
doria e, no outro, muitas vezes o ambulante está de 
volta ao mesmo lugar.

“Se uma enchente destrói uma loja, por exemplo, o 
dono terá dificuldade e vai demorar um pouco para re-
por a mercadoria perdida. Se o fabricante de produto 
pirata fosse um desempregado ou atuasse sozinho, ele 
não teria capacidade de recuperar a perda tão rapida-
mente”, analisa o executivo.

Além de conscientizar o consumidor, a BSA investe 
também no mercado corporativo, e alertando empre-
sas que utilizam softwares ilegais em suas operações. 
No ano passado, foram movidas centenas de ações 
contra usuários finais de softwares ilegais.

“O Brasil tem se posicionado como um líder global 
credenciado para influenciar avanços em outros países. 
Continuaremos a nos engajar com governos, empresas 
e consumidores para demonstrar os riscos da utilização 
de software ilegal e o impacto negativo que a pirataria 
tem sobre a economia brasileira”, diz Caramuru.

Conheça as taxas de pirataria de software em alguns países do mundo, em%, em 2009
Ação internacional
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O avanço da 
formalidade
O Estado aperfeiçoa o controle fiscal em 
alguns setores, como o de bebidas, que poderá 
ter um acréscimo de 10% na arrecadação por 
conta do Sicobe Por Alexandre Loures*

A economia brasileira tem apresentado nos 
últimos anos uma melhora em seu perfil. 
Na esteira da expansão do PIB (Produto 
Interno Bruto) está em curso um processo 

de redução nos níveis de informalidade.
Esse fator é fundamental porque nos dá a certeza 

de que os benefícios do crescimento econômico terão 
maior alcance, contribuindo com o aumento da arre-
cadação do Estado sem elevação da carga tributária.

Estudo recente da FGV (Fundação Getulio Vargas) 
encomendado pelo ETCO (Instituto Brasileiro de 
Ética Concorrencial) mostra que a economia chamada 
subterrânea, que não presta contas ao governo, caiu 
de 21% do PIB, em 2003, para 18,4% no ano passado.

Ainda há um longo caminho a percorrer, já que o 
mercado informal no país movimentou 578 bilhões 
de reais em 2009, o equivalente ao PIB argentino, 
mas é um passo importante, pois sinaliza para uma 
mudança qualitativa. Com maior formalização, as 
condições de desenvolvimento   e não apenas rápida 
e frágil expansão   são mais sólidas.

Isso porque a formalização da economia promove 
um ciclo virtuoso. De um lado, fortalece o Estado, 
que obtém receita maior e incrementa sua capaci-
dade de investir. De outro, promove estabilidade no 
mercado de trabalho, uma vez que inscreve mais 
trabalhadores na legislação trabalhista e no sistema 
de seguridade social.

Conjugados, esses elementos resultam em maior con-
fiança dos atores econômicos. Assim, os consumidores 
podem planejar melhor seu orçamento e ir às compras 
com segurança, os bancos veem o risco de inadim-
plência diminuir e liberam mais crédito e as empresas 
se sentem mais confortáveis para contratar e investir.

Para uma economia como a brasileira, que chegou 
ao posto de oitava maior do mundo, a confiança é 
essencial. É a solidez de seus pilares que garantirá 
o crescimento sustentado do país. O mercado infor-

O segmento de 
bebidas conta com um 
sistema de fiscalização 
extremamente eficaz. 
O Sicobe (Sistema de 
Controle de Produção 

de Bebidas) que 
transmite informações 

para a Receita, em 
tempo real
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controle fiscal. A Receita Federal estima que a 
arrecadação do setor poderá ter um acréscimo de 
10% por conta do Sicobe.

 O desenvolvimento do Sicobe no Brasil já começa 
a inspirar outros países. No segundo semestre, o 
governo do Marrocos implantará um sistema seme-
lhante, após visita feita por delegação marroquina 
ao Brasil, em março deste ano, para conhecer o 
sistema. Também representantes do México e do 
Vietnã já estiveram no país para conhecer o fun-
cionamento do sistema.

Sempre incentivamos as iniciativas governamen-
tais que visam coibir a sonegação de impostos. 
Intensificar a fiscalização é a melhor maneira de 
aumentar a receita do Estado.

Alexandre Loures é Diretor de Comunicação da Ambev

mal passa a ser, então, contrassenso e precisa ser 
combatido com firmeza. 

Para garantir maior formalidade, é imprescindí-
vel que o Estado disponha de um aparato eficaz 
de fiscalização. No Brasil, a Receita Federal de-
senvolveu mecanismos de ponta para realizar o 
controle fiscal e evitar a sonegação de impostos 
em setores-chave da economia.

O segmento de bebidas, por exemplo, conta com 
um sistema de fiscalização extremamente eficaz. O 
Sicobe (Sistema de Controle de Produção de Bebidas) 
transmite para a Receita, em tempo real, informa-
ções sobre tudo o que é produzido na fábrica (tipo 
de produto, embalagem, preço, marca e quantidade), 
permitindo o cruzamento desses dados com infor-
mações das notas fiscais emitidas pelas empresas.

Com esse mecanismo, o Estado aperfeiçoa o 
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Uma frente de combate  
ao contrabando

cigarro contrabandeado ocorria em barraquinhas de 
camelôs, mas hoje o produto ilegal já alcança os canais 
tradicionais de venda, que na sequência da venda do 
cigarro ilegal passam a vender outros produtos piratas 
ou contrabandeados, como isqueiros e pilhas.

Ao mesmo tempo que o mercado ilegal prospera 
em todo o país, a geração de empregos diminui no 
setor. Dados do IBGE mostram que de 2005 para cá 
o número de empregos formais no setor caiu 30%.

Recentemente, uma matéria publicada pelo jornal 
Correio Braziliense, destacou que a perda com a arre-
cadação de impostos federais e estaduais chega a 2,2 
bilhões de reais por ano.

Além de eliminar oportunidades de trabalho e 
reduzir investimentos, o contrabando expõe os 
consumidores a produtos sem controle dos órgãos 
reguladores, como a Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária), e não gera impostos que re-
verteriam em investimentos públicos.

Na avaliação de especialistas, o maior estímulo 
a esse comércio ilegal é a expressiva diferença da 
carga tributária de cigarros. Enquanto no Brasil essa 
carga é de aproximadamente 63%, no Paraguai os 
impostos representam menos de 10%.

As constantes apreensões mostram que o con-

trabando de cigarros tem por trás grandes grupos 
internacionais, que agem por todo o país. Em agosto 
de 2009, a Polícia Federal apreendeu de uma só 
vez 15 carretas repletas de cigarros ilegais em uma 
rodovia de Bataguassu, no Mato Grosso do Sul. 

Em 28 de julho passado, 250 mil maços de cigarros 
paraguaios foram apreendidos na BR-277, em Cascavel, 
no oeste do Paraná, pela Polícia Rodoviária Federal. 

A punição, no entanto, é pequena diante da gravidade 
do problema: a pena para o crime de contrabando e 
descaminho varia de quatro a sete anos de prisão, 
podendo ser transformada em multa ou prestação de 
serviços comunitários em casos de réus primários.

Como quem leva a carga geralmente não é o chefe da 
organização criminosa, a tarefa para colocar atrás das 
grades quem realmente lucra com o negócio é árdua.

“Trabalhamos exatamente onde mais dói: a perda 
da carga e o prejuízo. A apreensão é uma punição 
financeira”, explica Petry.

O promotor afirma que as quadrilhas chegam a 
lucrar de 100% a 150% com a venda de cada maço 
de cigarros contrabandeado no Brasil. Além da 
venda do produto paraguaio sem o recolhimento 
de impostos, os criminosos agem falsificando as 
marcas mais procuradas pelo consumidor brasileiro.

Segundo Petry, é preciso interromper o círculo 
vicioso que torna o contrabando um crime social-
mente aceito.

“Nenhuma quadrilha é especialista num só de-
lito”, afirma.

Petry diz que atos aparentemente inocentes, como 
a venda de contrabando em camelôs, resultam em 
danos irreparáveis para a sociedade, como a perda 
de emprego e as dificuldades decorrentes do baixo 
nível de investimentos em saúde, educação e sanea-
mento básico, por exemplo.

O trabalho do núcleo interinstitucional no Rio 
Grande do Sul está inserido na articulação do GNCOC 
(Grupo Nacional de Combate às Organizações Crimi-
nosas). “As ações precisam ser articuladas e a base é 
a troca de informações sobre o crime organizado. É 
um trabalho que depende de criar confiança entre os 
próprios agentes públicos. Na doutrina da inteligência, 
a confiança é essencial. Os grupos são restritos e é 
preciso criar vínculos entre as pessoas”, explica Petry.

O combate ao contrabando e à pirataria inclui 
núcleos de inteligência, investigação e especialistas 
em lavagem de dinheiro. A exemplo do que ocorre 
no Rio Grande do Sul, a expectativa é de que outros 
Estados se organizem, criando comitês multidisci-
plinares e interinstitucionais.

 
Experiência do MP do Rio Grande do Sul, com atuação conjunta 
de vários organismos, é exemplo para outros Estados 

Até algum tempo atrás, o crime de contra-
bando de mercadorias era algo tolerável na 
sociedade brasileira. Era comum o cidadão 
de classe média ter um “fornecedor” de 

uísque, produtos eletrônicos, perfumes e uma leva 
de outros artigos comprados no exterior e trazidos 
ilegalmente para o país. O contrabando desses pro-
dutos, um a um, foi caindo em desuso. 

Prateleiras de supermercados estão repletas de 
garrafas de uísque vendidas a preços acessíveis, 
equipamentos eletrônicos com garantia podem ser 
adquiridos a valores aceitáveis e financiados nas 
grandes lojas e dezenas de perfumarias oferecem as 
mais variadas fragrâncias desejadas pelo consumidor.

Em alguns setores, porém, o crime do contrabando 
perdura. Um deles é o de cigarros. A cada três cigarros 
consumidos no Brasil, um foi adquirido no mercado ilegal. 

“A fome tributária do governo tem feito crescer 
o mercado ilegal e a principal porta de entrada do 
contrabando é pela fronteira do Paraná. Para chegar 
ao Rio Grande do Sul, o produto atravessa antes o 
Paraná e Santa Catarina”, afirma o Promotor Marcelo 
Petry, do Ministério Público do Rio Grande do Sul.

Petry lidera um trabalho pioneiro e que inspira 
outros exemplos para a atuação conjunta de orga-
nismos de combate ao contrabando: o Grupo Inte-
rinstitucional de Combate à Pirataria, que reúne as 
polícias Militar e Civil, a Delegacia do Consumidor, 
a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, as 
receitas Federal e Estadual, e o Tribunal Regional 
Federal da 4a Região, além do Ministério Público. 

Criado em 2001, o grupo chegou a ser desmobili-
zado, mas foi reativado após a posse da Procuradora-
Geral Simone Mariano da Rocha, em abril passado.

Petry diz que o principal objetivo do grupo é trocar 
informações sobre o modo de agir das quadrilhas e as 
operações de combate ao crime de contrabando e pira-
taria, além de reunir os dados no Estado num banco de 
dados único. Além do setor público, diversas entidades 
do setor privado e empresas participam do comitê.

Apenas neste ano, a ação do grupo já resultou na 
apreensão de 20 toneladas de vestuário contraban-

deado, 12 toneladas de cigarros e 12 mil unidades 
de autopeças, principalmente rolamentos. Uma 
das operações conjuntas mais recentes resultou na 
apreensão de 310 mil maços de cigarros contraban-
deados do Paraguai. 

“As redes são bem articuladas e usam vários 
meios para trazer os produtos contrabandeados, 
desde sacoleiros até grandes carregamentos. Tam-
bém corrompem agentes públicos para escapar de 
punições”, diz Petry.

O Promotor afirma que, recentemente, o Ministério 
Público do Rio Grande do Sul ofereceu denúncia contra 
um grupo de 14 policiais militares e cinco técnicos 
do Tesouro estadual, acusados de liberar cargas de 
contrabando num posto em Iraí, no norte do Estado. 

A ofensiva faz sentido. Antigamente a venda de 
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O Sindicom estimula, apoia e acompanha com muita 
expectativa iniciativas como essa. Consideramos uma 
forma inovadora de tentar evitar que essas dívidas se 
acumulem e gerem perdas para os cofres públicos es-
taduais, para as empresas que operam regularmente e 
como consequência para a sociedade.

  
Jorge Luiz Oliveira

Diretor de Coordenação Sindicom

Empresas usam a inadimplência no pagamento de 
tributos como meio de aumentar suas vendas de etanol 
hidratado e desequilibram a concorrência

O Sindicom, por meio de um trabalho estrutura-
do, tem procurado as autoridades em todos os 
níveis com o objetivo de auxiliar, dentro de seus 

limites e competências, no entendimento do complexo 
mercado de combustíveis, defendendo de forma perma-
nente uma competição equilibrada e livre das fraudes e 
da sonegação de tributos que causam enormes prejuízos 
aos cofres públicos, empresas e consumidores.

Nesse contexto, preocupa-nos, e merece destaque, a 
nova abordagem de algumas empresas, que passaram 
a usar a inadimplência no pagamento de tributos como 
meio de aumentar suas vendas de etanol hidratado.

Enquanto o mercado de biocombustíveis comemora 
aumento de 76% das vendas de etanol hidratado nos 
últimos dois anos, a multiplicação de distribuidoras 
de combustíveis, constituídas, exclusivamente, para 
burlar o pagamento de impostos, cria uma situação de 
permanente preocupação para os fiscos estaduais, a 
Fazenda Nacional e para os empreendedores que cum-
prem com suas obrigações. 

Para ter uma ideia do tamanho do problema, somen-
te em 2009, cerca de 1 bilhão de reais deixou de ser 
arrecadado em tributos, entre PIS, Cofins e ICMS. Es-
ses valores mostram, segundo avaliação do Sindicom, 
que aproximadamente 30% do etanol comercializado 
no país não recolheu parte ou todo o imposto devido, o 
que desequilibra significativamente o mercado. 

Essas empresas inadimplentes, conhecidas como 
“barrigas de aluguel”, existem apenas para emitir no-

tas fiscais de venda de etanol e acumular débitos tri-
butários. A sistemática utilizada consiste na emissão 
da Nota Fiscal, inscrição da operação nos livros con-
tábeis e  comunicação dos volumes vendidos à Agência 
Nacional do Petróleo (ANP), mas sem o recolhimento 
do tributo devido. A empresa torna-se inadimplente e 
o passivo tributário fica impagável.  

A inadimplência afeta o setor de forma intensa, mas 
não é considerada crime. Nosso sistema tributário é 
complexo, existindo certo grau de tolerância com o 
inadimplente. Aproveitando-se disso, muitas empresas 
no mercado de combustíveis são constituídas com o 
objetivo de abusar dessa possibilidade.  

Ao contrário do que se imagina, as “barrigas de alu-
guel” podem sobreviver por um período relativamente 
longo. Quando descobertas, elas passam por um pro-
cesso administrativo e ao final há uma cobrança ju-
dicial do débito. Dependendo da velocidade do anda-
mento do processo, essas empresas podem continuar 
atuando por vários anos. Algumas distribuidoras, para 
retardar a ação do fisco estadual, pagam apenas par-
te dos impostos, o que acaba não configurando uma 
inadimplência total. Ao final do processo, essas em-
presas não terão patrimônio ou ativos para o cumpri-
mento de suas obrigações tributárias.

Para reduzir a ação dessas distribuidoras, alguns 
Estados estão implementando medidas mais rigoro-
sas contra inadimplentes contumazes ou sonegadoras. 
Santa Catarina, Bahia, Minas Gerais, Goiás e São Pau-

Práticas irregulares 
preocupam setor de 
combustíveis “As empresas

inadimplentes
conhecidas como

‘barrigas de
aluguel’ existem

apenas para emitir
notas fiscais de

venda de etanol e
acumular débitos

tributários. Só
em 2009, cerca de
1 bilhão de reais

deixou de ser
arrecadado em

tributos no setor”

lo têm se destacado por apresentar uma atuação per-
manente de fiscalização. O governo do Estado paulista 
até criou uma sistemática inovadora para qualificar os 
contribuintes do mercado do etanol. De acordo com 
o histórico, é considerada credenciada a distribuidora 
que estiver em dia com os pagamentos de impostos, e 
não credenciada a que for devedora. Para os não cre-
denciados, o pagamento do imposto sobre o produto 
deve ser feito antecipadamente a cada operação.

Setores   Combustíveis
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Reflexões sobre  
reforma tributária

sistema, ainda que inexista consenso quanto ao que 
deve ser objeto dessa melhoria. Cuidar desses temas, 
simultaneamente, é certeza de fracasso.

Discussões sobre partilha de rendas ou de encargos 
entre os entes federativos fulminam qualquer outro 
debate tributário, por tratar-se de matéria extrema-
mente sensível sob o ângulo político. Reestruturar 
o federalismo fiscal, portanto, somente poderia 
prosperar em âmbito exclusivo.

A pretensão de reduzir a carga tributária remete a uma 
discussão sobre o Estado brasileiro e seus encargos. A 
menção de que temos a maior carga tributária, dentre 
os países com o mesmo grau de desenvolvimento, vem 
desacompanhada da constatação de que, também, temos 
o mais elevado nível de gastos públicos. Abordar essa 
questão implica debater o custeio da administração 
pública, a privatização de infraestrutura, a observância 
de parâmetros de eficiência, os limites das políticas 
assistenciais, o déficit previdenciário, etc. Nada disso 
é simples, pois nenhuma despesa é órfã e, indepen-
dentemente de sua prioridade, será sempre justificada, 
com fervor, pelos seus beneficiários.

O caminho para melhorar a qualidade do sistema 
tributário deveria fundar-se em uma metodologia 
centrada na solução de problemas prioritários, 
preferencialmente pelo meio infraconstitucional. 
Incluem-se nessa agenda a eliminação da guerra fiscal, 
a redução dos créditos acumulados e da volatilidade 
das normas tributárias, a desburocratização fiscal, a 
simplificação do ICMS e do PIS/Cofins, o discipli-
namento da substituição tributária, a desoneração 
dos investimentos e a ampliação dos direitos dos 
contribuintes. Como se vê, não é pouco, nem fácil. 
Pode ser, todavia, um caminho realista. 

Reforma tributária é tema que tem integrado 
continuamente a agenda política nacional, 
estimulando grandes esperanças e, ao mesmo 

tempo, provocando enormes frustrações, sem que se 
faça, todavia, uma reflexão das causas que explicam 
essa reversão de expectativas.

Modelos tributários são intrinsecamente imperfei-
tos, porque resultam de tensões políticas, que não 
necessariamente reproduzem concepções abstratas. 
São também complexos na exata medida em que 
reproduzem a complexidade das relações políticas, 
econômicas e sociais. De resto, em virtude de ten-
sões políticas permanentes e focalizadas, tendem a 
degradar-se ao longo do tempo. Tais fatos autorizam 
entender reforma tributária como um processo per-
manente, sendo ilusório entendê-la como evento. 

Por conseguinte, amplificar o espectro da reforma 
tributária é tão somente maximizar as tensões polí-
ticas, com efeitos irremediavelmente paralisantes. 
Grandes reformas somente acontecem em regimes 
autoritários, como o Brasil pós-64, ou em países 
sem tradição tributária, como os do Leste Europeu.

Pretender reforma tributária por meio constitucional 
é caminho perigoso, pois, afora o extraordinário custo 
político, abre espaço para postulação de privilégios ou 
introdução de penduricalhos, como ocorreu em todas 
as mudanças realizadas desde a implantação da reforma 
de 1965-67. Hoje, temos um sistema pior do que o que 
tínhamos naquela década. Por tudo isso, cogitar uma 
assembleia constituinte exclusiva para reformar o sistema 
tributário é temeridade próxima da irresponsabilidade.

À ruptura do impasse tributário importa compreen-
der, desde logo, as especificidades das demandas 
por reforma e seu subsequente encaminhamento. 
Os Estados e municípios desejam aumentar sua 
participação nas rendas públicas nacionais; os 
contribuintes, a redução da carga tributária; por 
fim, os especialistas, a melhoria da qualidade do 
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